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I . INTRODUCCION 

1 . E l párrafo 2 de. l a , г е в о 1 и с 1 б п 32б8 (XXIX) de l a Asamblea General, de 10 de diciem­
bre de 1974» sobre los" derechos humanos y l o s progresos científicos y tecnológicos, 
d i c e l o s i g u i e n t e : 

"La Asamblea General 

2 . Señala a l a atención de l o s Estados l o s b e n e f i c i o s que podrían obtenerse 
de l a elaboración y adopción, por l a s autoridades n a c i o n a l e s competentes, de 
medidas líendientes a adaptar, l l e g a d o e l caso, l a legislación y l a s prácticas 
nacionales para tener en cuenta l a s nuevas tecnologías y con e l objeto de pro­
te g e r l o s derechos fundamentales d e l i n d i v i d u o y de l o s grupos u organizaciones 
de todos l o s sectores de l a v i d a s o c i a l e i n v i t a a l o s gobiernos que posean ya 
e x p e r i e n c i a en e s t a e s f e r a a t r a n s m i t i r a l S e c r e t a r i o General l a s informaciones 
de que dispongan." 

2 . La Comisión de Derechos Humanos, en e l apartado b) d e l párrafo 2 de su r e s o l u ­
ción 11 (XXXl) de 5 de marzo de 1975» decidió preparar, en cumplimiento d e l párrafo 5 
de l a resolución de l a Asamblea General más a r r i b a mencionada l / tm programa de t r a b a ­
j o que t u v i e s e en cuenta, entre o t r a s cosas, l a s respuestas de l o s gobiernos; e l 
programa tendría como f i n a l i d a d p r i n c i p a l " d e f i n i r normas en l a s esferas que parezcan 
haber sido a n a l i z a d a s en medida s u f i c i e n t e " , 

3 . En consecuencia, e l 21 de marzo de 1 9 7 5 , e l S e c r e t a r i o General señaló a l a atención 
de l o s gobiernos l o s párrafos 2 y 5 de l a resolución de l a Asamblea General y l o s 
invitó a que enviasen l a información p e r t i n e n t e , de ser p o s i b l e antes d e l 31 de 
agosto de 1 9 7 5 . 

4 . E l S e c r e t a r i o General ha r e c i b i d o respuestas s u s t a n t i v a s de l o s Gobiernos de 
Barbados, F i l i p i n a s , I s r a e l , I t a l i a , , e l Japón, Nueva Z e l a n d i a , l o s Países Bajos, l a 
República Federal de Alemania, l a República S o c i a l i s t a Soviética de B i e l o r r u s i a y 
Suecia. Estas respuestas se reproducen a continuación. Cualquier o t r a respuesta que 
se r e c i b a posteriormente.se distribuirá como adición a l presente dociimento. 

l / E l párrafo 5 de l a resolución 3263 (XXIX) dé lá'Asainblea General d i c e l o 
s i g u i e n t e : 

" 5 . Pide a l a Comisión de Derechos Humanos qu.e prepare -un programa de 
t r a b a j o teniendo en cuenta l o s informes d e l S e c r e t a r i o General, l a s respuestas 
de l o s gobiernos y o t r a s fuentes p e r t i n e n t e s , con miras a e l a b o r a r , en p a r t i c u l a r , 
normas en l a s esferas que parezcan haber sido a n a l i z a d a s en medida s u f i c i e n t e , 
s i n p e r j u i c i o de l a s demás a c t i v i d a d e s r e a l i z a d a s en aplicación de l a s r e s o l u ­
ciones anteriormente mencionadas, y que comunique este programa a l Consejo 
Económico y S o c i a l en su бO^ período de sesiones;" 

http://posteriormente.se
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I I . 1ЖР0Н>1АС10Ж EECIBIDA DE Ю З СЮБ1ЕШ03 

BARBADOS 

[ O r i g i n a l s INGLES] 
[12 de mayo de 1975^ 

Barbados no ha estimado aún necesario e l a b o r a r o adoptar ningún t i p o de medidas 
específicas destinadas a adaptar l a legislación y l a s prácticas nacionales en función 
de l a s nuevas tecnologías. 

Con respecto a l a protección de l o s derechos fundamentales d e l i n d i v i d u o y de 
l o s grupos u organizaciones de todos l o s sectores de l a v i d a s o c i a l , e l preámbulo 
de l a Constitución de Barbados es muy c l a r o . En él se d e c l a r a de modo inequívoco l a 
firme c o n f i a n z a d e l pueblo de Barbados en los p r i n c i p i o s de l o s derechos humanos y de las 
l i b e r t a d e s fundamentales, y se e x a l t a y destaca l a posición de l a f a m i l i a en una 
sociedad de hombres e. i n s t i t u c i o n e s l i b r e s . 

La constitución es e l supremo instrumento l e g i s l a t i v o de Barbados y en su 
sección I I se afi r m a e l derecho fundamental que toda persona t i e n e en Barbados a l a 
protección de su v i d a p r i v a d a y de sus bienes. 

FILIPINAS 

[ O r i g i n a l s INGLES] 
[ 3 0 de j u n i o de 1975! 

La Constitución de F i l i p i n a s , en su Declaración de Derechos, prevé l a s s i g u i e n t e s 
garantías co n t r a l a intromisión en l a v i d a p r i v a d a de l o s ciudadanos: 

a) La sección 5 d e l artículo I V d i c e : "No se violará e l derecho de l o s c i u d a ­
danos a que se p r o t e j a sus personas, sus casas, sus bienes y sus efectos 
personales c o n t r a r e g i s t r o s y secuestros i n j u s t i f i c a d o s c u a l e s q u i e r a que 
sean su índole y f i n a l i d a d , y no se podrá d i c t a r orden alguna de r e g i s t r o 
o de detención más que por motivos plausibles que deberá a p r e c i a r e l juez 
o c u a l q u i e r o t r o f u n c i o n a r i o autorizado para e l l o por l a l e y , p r e v i a declare 
ción, hecha o no bajo juramento, d e l demandante y de l o s t e s t i g o s que éste 
pueda presentar, y en l a que se describan en p a r t i c u l a r e l l u g a r que haya 
de ser objeto de r e g i s t r o y l a s personas que haya que detener o l a s cosas 
,que haya que secue s t r a r " ; 

b) La sección 4 d e l artículo I V d i c e : " E l secreto de l a s comvinicaciones y de l a 
-correspondencia será i n v i o l a b l e , salvo cuando l a s autoridades j u d i c i a l e s 
ordenen l o c o n t r a r i o o cuando l o e x i j a n l a seguridad y e l orden públicos". 

Toda prueba que se obtenga en violación de estas dos secciones será i n a d m i s i b l e 
en j x i i c i o , c u a l q u i e r a que. sea su f i n a l i d a d . 
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ISMEb 

[ O r i g i n a l : INGLES] 
L3 de noviembre de 1975. 

Hasta l a feelя e l Estado de I s r a e l no dispone de le y e s orgánicas para proteger 
l o s derechos humanos de l a s v i o l a c i o n e s debidas a l o s progresos científicos y tecno­
lógicos. E l Knesset (Parlamento de I s r a e l ) está estudiando un t e x t o de esa c l a s e 
t i t u l a d o "Proyecto, de l e y de bases sobre l o s derechos humanos". 

E l Knesset también está estudiando una enmienda a l a Ordenanza de Derecho Penal, 
r e l a t i v a a l a escucha s e c r e t a de conversaciones mediante d i s p o s i t i v o s electrónicos. 

La-Ley I s r a e l i sobre ; s e r v i c i o s de i n v e s t i g a d o r e s y guardias privados ( 1 9 7 2 - 5 7 5 2 ) 
proporciona una sa l v a g u a r d i a i n d i r e c t a d e - l a v i d a p r i v a d a de l o s p a r t i c u l a r e s . Aunque 
ésta Ley,no se r e f i e r e directamente a l c o n t r o l d e l uso i l e g a l de d i s p o s i t i v o s electró­
n i c o s , ofrece l a p o s i b i l i d a d de ese c o n t r o l . 

Por último, se debe señalar que un comité e s p e c i a l está estudiando la'legislación 
propuesta acerca de l a utilización de l a h i p n o s i s . 

ITALIA 

[ O r i g i n a l : ITALIAIIQ 
[ l 6 de septiembre de 1975. 

1 . E s t a nota complementa l a información que se sministró e l 24 de j-unio de 1 9 7 5 ^ 
en respuesta a l a nota de 8 de diciembre de 1972 con e l mismo número y ..sobre e l mismo 
tema, y contiene información sobre l a s d i s p o s i c i o n e s l e g i s l a t i v a s encaminada.^ a e v i t a r 
l a s repercusiones negativas que l o s progresos en l a c i e n c i a y l a tecnología podrían 
tener sobre e l e j e r c i c i o de l o s derechos humanos. La información sobre d i s p o s i c i o n e s 
a d m i n i s t r a t i v a s y ot r a s medidas se suministrará u l t e r i o r m e n t e , t a n pronto como se 
disponga de e l l a . 

2 . Entre l a s d i s p o s i c i o n e s legífelati'yás más'recientes sobre e l tema, merecen destacar­
se l a s s i g u i e n t e s : 

a) Ley № 300 de 20 de mayo de I97O ("Estatuto de l o s trabajadores") que en su 
artículo 4 dispone que, en defensa de l a dignidad de l o s t r a b a j a d o r e s , se 
prohibe a l o s empleadores que, salvo en c i r c u n s t a n c i a s excepcionales, u t i l i c e n 
.equipo a u d i o v i s u a l con e l propósito de v i g i l a r a d i s t a n c i a a l o s empleados5 

b) Ley № 9 8 , de 8 de a b r i l de 1 9 7 4 , que, en defensa de l a v i d a p r i v a d a y l a 
l i b e r t a d de cormmicación, introduce v a r i a s normas en e l código penal y e l 
código de procedimiento penal. 

1/ Nota de l a Secretaría; Esa información se tuvo en cuenta en l a preparación 
de l o s documentos E/CN.4/1142 y A d d . l y 2« 
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3 . E l Gobierno de I t a l i a considera particularmente provechoso que l a Comisión de 
Derechos Humanos prepare normas sobre l a s medidas destinadas a salvaguardar l o s 
derechos y l i b e r t a d e s fundamentales de l a persona en sectores que han sido s u f i c i e n ­
temente a n a l i z a d o s , ya que l a s normas se definirían sobre l a base de l a e x p e r i e n c i a ya 
a d q u i r i d a , y e l intercambio de información sobre esa e x p e r i e n c i a podría s e r v i r de 
i n c e n t i v o , a n i v e l n a c i o n a l , para probar métodos ya ap l i c a d o s en ot r o s países y e s t a ­
b l e c e r así l a s bases para una reglamentación más amplia. 

JAPON 

[ O r i g i n a l s INGLES] 
[25 de agosto de I 9 7 5 ] 

[ E I Gobierno d e l Japón transmite un] informe p r o v i s i o n a l sobre l a s medidas que 
se han de tomar para proteger l a v i d a p r i v a d a en relación con l a utilización de 
computadoras en l o s organismos d e l Gobierno. 

I . Introducción 

E l 12 de j u n i o de 1974» e l D i r e c t o r General d e l Organismo de Gestión A d m i n i s t r a t i v a 
presentó a l a Comisión de Gestión e Inspección A d m i n i s t r a t i v a s un informe sobre " l a s 
medidas que se han de tomar para proteger l a v i d a p r i v a d a en relación con l a u t i l i z a ­
ción de computadoras en l o s organismos d e l Gobierno". Posteriormente, l a Comisión 
celebró d e l i b e r a c i o n e s sobre l a cuestión, pero estimó que era difícil l l e g a r a una 
conclusión inmediata, ya que l ) l a cuestión abarcaba una amplia gama de problemas 
conexos que requerían estudio más detenido, 2 ) se disponía de poca información sobre 
l a s prácticas correspondientes a l a s l e y e s r e l a t i v a s a l a protección de l a v i d a p r i ­
vada que se habían promulgado en Suecia y en l o s Estados Unidos, ninguna de l a s cuales 
se había ap l i c a d o en amplia e s c a l a , y 3 ) se consideró necesario s e g u i r observando 
l a s tend.encias- de l a opinión pública respecto de l a conveniencia de e s t a b l e c e r un 
e q u i l i b r i o entre e l interés de l o s p a r t i c u l a r e s y e l de l a sociedad. En consecuen­
c i a , l a Comisión decidió presentar un informe p r o v i s i o n a l en l u g a r de recomendaciones 
d e f i n i t i v a s , informe en e l que se a c l a r a n l a s cuestiones y se examinan l a s medidas que 
podrían adoptarse. 

I I . Identificación d e l problema 

En l o s últimos años se ha di f u n d i d o mucho e l uso de computadoras de d i v e r s a s capa­
cidades y de a l t a e f i c i e n c i a . Esto, a su vez, ha dado l u g a r a una c r e c i e n t e preocupa­
ción en e l sentido de que l a utilización de l a s computadoras o, más concretamente, l o s 
sistemas de información personal basados en e l l a s , representan un grave p e l i g r o de 
intrusión en l a v i d a p r i v a d a de l a s personas, y en todos l o s sectores se viene i n s i s ­
tiendo en l a necesidad de e s t u d i a r l a adopción de salvaguardias apropiadas. 
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Aunque en l o s últimos años e l concepto general de v i d a p r i v a d a ha sido objeto de 
l a atención pública, r e s u l t a difícil d e f i n i r su n a t u r a l e z a y alcance como un derecho, 
reconocido por l a l e y , ya que es un j u i c i o o sentimiento s u b j e t i v o d e l i n d i v i d u o l o 
que d e f i n e en gran parte l a p r o p i a concepción de su v i d a privada,. A su vez, habrá 
que l i m i t a r e l derecho d e l i n d i v i d u o a su v i d a p r i v a d a cuando esté en juego e l interés 
de l a sociedad. 

No hay prueba;; evidentes de que en l a a c t u a l i d a d se estón produciendo v i o l a c i o n e s 
de l a v i d a p r i v a d a . No obstante, l a s amenazas p o s i b l e s a l a v i d a p r i v a d a p e r s o n a l que 
r e s u l t a n de l a utilización de l a s computadoras se han i d e n t i f i c a d o de l a manera 
s i g u i e n t e : 

1. La comparación de r e g i s t r o s acerca de l o s p a r t i c u l a r e s puede tener efecto© 
negativos sobre e l l o s . 

2. Los expedientes separados que contienen información sobre l a s personas se . 
pueden f u s i o n a r en un expediente c e n t r a l exhaustivo, o l o s elementos de 
información en l o s expedientes se pueden t r a n s f e r i r a ot r o s organismos para 
propósitos d i s t i n t o s de a q u e l l o s para l o s que se. l o s compiló originalmente 
y, en consecuencia, l o s p a r t i c u l a r e s pueden ser objeto de un j u i c i o adverso 
acerca de su reputación. 

3 . La información errónea u obs o l e t a acerca de un i n d i v i d u o contenida en un 
expediente puede tener e f e c t o s negativos sobre éste. 

4. Personas no autorizadas pueden deliberadamente obtener o ela b o r a r información 
por conducto de i n s t a l a c i o n e s de acceso remoto; o e l personal encargado d e l 
tratamiento de l a información sobre l o s i n d i v i d u o s puede ela b o r a r o d i v u l g a r 
esa información con intención dolosa. 

Las p o s i b i l i d a d e s de amenaza a l a v i d a p r i v a d a en relación con l o s sistemas de 
información personal basados en computadoras e x i s t e n no sólo en e l s e c t o r público sino 
también en e l se c t o r privado. No obstante, l o s organismos gubernamentales son con 
mucho l o s , que recogen e l mayor volumen de información perso n a l , y esa información, mal 
u t i l i z a d a , tendrá consecuencias mucho más extensas sobre una parte mucho mayor de l a 
población que en e l caso de l a s organizaciones p r i v a d a s . Además, l a preocupación d e l 
público en torno a l problema se ha centrado en e l funcionamiento de l o s sistemas d e l 
sec t o r público. Por e l l o , se decidió que e l presente estudio de l a Comisión se l i m i t a ­
ría a l a s medidas de protección de l a v i d a p r i v a d a respecto de l o s organismos guberna­
mentales ( l o s organismos d e l gobierno n a c i o n a l , así como de l a s entidades públicas 
l o c a l e s y l a s corporaciones gubernamentales). 

I I I . La protección de l a v i d a p r i v a d a en l o s países 
ext r a n j e r o s y l a situación en e l Japón 

A. Protección de l a v i d a p r i v a d a en e'l e x t r a n j e r o 

Las medidas para l a protección de l a v i d a p r i v a d a en relación con l a utilización de 
computadoras se han estudiado a fondo en v a r i o s países; algunos de e l l o s ya disponen 
de l e y e s en l a s que se t r a t a e l problema, mientras en muchos otr o s se estudian d i v e r s a s 
propuestas en l o s órganos l e g i s l a t i v o s . Esto servirá como una buena r e f e r e n c i a para 
el a b o r a r medidas de protección de l a v i d a p r i v a d a en este país. 
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En l o s Estados Unidos, se promulgó en 1970 l a F a i r C r e d i t Reporting Act, que r i g e 
l a s a c t i v i d a d e s de l o s organismos competentes. En diciembre de 1974> se promulgó 
l a P r i v a c y Act de 1974» a f i n de c o n t r o l a r l o s sistemas de r e g i s t r o s d e l Gobierno 
F e d e r a l . Por esta l e y se creaba, l a .Comisión para e l estudio de l a protección de l a 
v i d a p r i v a d a cuya t a r e a fundamental es hacer un estudio de l o s sistemas de información 
gubernamentales, así como de l a s organizaciones privadas, a f i n de determinar l a s nor­
mas y procedimientos que se han de adoptar para l a protección de l a información sobre 
l a s personas. 

En Suecia, en 1975 se promulgó l a Ley de datos, por l a que se creaba l a Junta de 
Inspección de Datos a l a que se atribuyó l a fimción de sup e r v i s a r e l funcionamiento 
de l o s sistemas de infoimación personal basados en computadoras tanto de l a s o r g a n i ­
zaciones públicas como de l a s p r i v a d a s . La, Junta inició su l a b o r en j u l i o de 1974. 

En l a República Fede r a l de Alemania (que en adelante se mencionará como l a 
Alemania o c c i d e n t a l ) , e l Parlamento está examinando e l proyecto de l e y f e d e r a l sobre 
protección de datos. Este proyecto de l e y reglamentará l o s sistemas de información 
personal tanto en e l secto r público como en e l privad o . Asimismo, en l o s Estados de 
Hessen y Rheinland-Pfalz están en v i g o r l e y e s sobre l a protección de datos, que r i g e n 
l o s sistemas de información personal de l a s autoridades públicas. 

En o t r o s países, entre e l l o s e l Reino Unido, e l Canadá, F r a n c i a , Noruega y 
Dinamarca, según.se informa, se están considerando medidas análogas para l a protección 
de l a v i d a p r i v a d a . También se han hecho estudios sobre este tema en l a s Naciones 
Unidas y en l a Organización de Cooperación y D e s a r r o l l o Económicos. 

B. La situación en e l Japón 

Se ha indica d o que toda pi'opuesta destinada a e s t a b l e c e r salvaguardias de l a v i d a 
p r i v a d a d e b i e r a tener debidamente en cuenta l a s condiciones p a r t i c u l a r e s que e x i s t e n 
en cada país. En c i e r t o s aspectos, l a situación d e l Japón d i f i e r e notablemente de. l a 
de o t r o s países. 

En primer l i i g a r , en países como Suecia y l o s Estados Unidos, e l p r i n c i p i o de l a 
a c c e s i b i l i d a d de l o s documentos públicos ha sido e s t a b l e c i d o por l e y ; y con pocas 
excepciones se concede a l público e l l i b r e acceso a l o s documentos públicos. En este 
sistema, l a s compañías privadas han, u t i l i z a d o con f r e c u e n c i a con f i n e s comerciales l a 
información personal r e g i s t r a d a en l o s archivos d e l gobierno. Esto, entre o t r a s cosas, 
ha sido l a fuente fundamental de preocupación por l a salvaguardia de l a v i d a p r i v a d a 
en esos países. En e l Ja,pón, por o t r a p a r t e , l o s documentos públicos no esta'n a b i e r t o s 
a l público, a menos que se e x i j a específicamente su divulgación por l e y . Además, l o s 
fu n c i o n a r i o s públicos t i e n e n l a obligación l e g a l de mantener l o s secretos o f i c i a l e s . 
En consecuencia, l a utilización d.e l a información personal en l o s archivos d e l gobierno 
por parte de l a s organizaciones privadas está muy r e s t r i n g i d a . 

En segundo l u g a r , en e l Japón e x i s t e n considerables d i f i c u l t a d e s para l o g r a r un 
consenso público sobre cuestiones concretas que entrañan l a conciliación de l o s dere­
chos de l o s i n d i v i d u o s con l o s i n t e r e s e s de l a sociedad, ya que hay una extrema d i v e r ­
sificación de v a l o r e s entre l o s ciudadanos, como r e s u l t a d o de l a reforma d e l sistema 
s o c i a l en l a posguerra así como de l o s cambios r e g i s t r a d o s en e l medio económico y 
s o c i a l durante esos años. 
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IV. Ехашеп de l a s p o s i b l e s medidas de protección 

A. P r i n c i p a l e s p o s i b i l i d a d e s 

Se pueden i d e n t i f i c a r dos métodos básicos respecto de l a s medidas p o s i b l e s de 
salvaguardia c o n t r a l a s amenazas a l a v i d a p r i v a d a personal en relación con l a 
utilización de сог-putadoras para t r a t a r 1:. información personal en l o s organismos 
públicos. 

E l primer métodoadoptado en Suecia, c o n s i s t e en e s t a b l e c e r un organismo espe­
c i a l que reglamente e l funcionamiento de l o s sistemas de información pe r s o n a l , i n ­
c l u i d o e l esta b l e c i m i e n t o d e l propio sistema, e l mantenimiento de l o s a r c h i v o s y l a 
divulgación de información, a l a vez que concède a l o s p a r t i c i i l a r e s acceso a sus 
propios expedientes. 

E l segundo método, adoptado en l a Alemania o c c i d e n t a l , e s t r i b a en p e r m i t i r a 
l o s organismos públicos que establezcan y mantengan sistemas de información perso­
n a l en l a medida en que se encuentren dentro d e l ájnbito de l a s funciones autorizadas 
de l o s r e s p e c t i v o s orga;nismos. Sólo se l e s exige que den a conocer l a e x i s t e n c i a 
de l o s sistemas cuando éstos están e s t a b l e c i d o s y que concedan a l a s personas 
acceso a sus prOpios expedientes. .Los Estados Unidos adoptan un c r i t e r i o análogo. 

La selección entre l o s dos métodos req u i e r e cuidadosa consideración, debiéndose 
tener en cuenta l a s condiciones d e l Japón antes mencionadas. 

Muchas de l a s l e g i s l a c i o n e s e x t r a n j e r a s sobre protección de l a v i d a p r i v a d a 
contienen d i s p o s i c i o n e s que eximen d e l r e q u i s i t o l e g a l de l a p u b l i c i d a d a a q u e l l a s 
categorías de información que guarden relación con l a seguridad pública, l a defensa 
n a c i o n a l o l a s r e l a c i o n e s e x t e r i o r e s . En e l caso d e l Japón, también serían necesa­
r i a s esas excepciones. Жо obstante, se deberá con s i d e r a r cuidadosamente cuáles 
serán l a s categorías o l o s sistemas de información que se han de exceptuar. 

L. Medidas concretas y cuestiones que se plantean 

1. Reglamentación de l a creación.de l o s sistemas de información personal y de 
l o s datos que han de f i g u r a r en e l l o s 

Respecto de l a reglamentación de l a creación de sistemas de información perso­
n a l o de l o s datos personales que han de f i g u r a r en e l l o s , l a primera cuestión es 
s i se han de e s t a b l e c e r r e s t r i c c i o n e s sobre l a s categorías de información que se 
han de i n c l u i r en e l sistema. Concretamente, se puede e l e g i r entre l a s dos p o s i ­
b i l i d a d e s s i g u i e n t e s : 

A) P r o h i b i r o l i m i t a r por l e y e l mantenimiento de cierta,s categorías de 
información que, de mantenerse en un sistema, pueden s i g n i f i c a r una v i o l a ­
ción de l a v i d a p r i v a d a de l a persona (por ejemplo, anotaciones sobre 
l a s convicciones políticas o r e l i g i o s a s de un i n d i v i d u o ) , excepto cuando 
e x i s t a n razones e s p e c i a l e s (como en l o s Estados Unidos o Suecia); ' 
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в ) ÍTo poner ninguna restricción a l a s categorías de información que se han de 
mantener en e l sistema, s i e l esta-blecimiento d e l sistema está dentro 
de l a s a t r i b u c i o n e s d e l organismo (como en l a Alemania o c c i d e n t a l ) . 

Una segunda cuestión es s i e l establecimiento de sistemas de información per­
sonal por l o s organismos debe quedar sujeto a l a autoriza,ción de un organismo 
e s p e c i a l (como en Suecia) o s i se debe d e j a r esta, decisión a l buen c r i t e r i o de cada 
organismo dentro de l a s r e s t r i c c i o n e s impuestas por l a l e y (como en l a Alemania 
o c c i d e n t a l ) . 

Cuestiones que se plantean 

a) En l o s países en que e l mantenimiento de c i e r t a s categorías de informa­
ción está pro h i b i d o o l i m i t a d o , se e s t i p u l a n a l mismo tiempo v a r i a s excep­
ciones a este r e q v i i s i t o . En ese caso, l a discusión acerca de l a e l e c ­
ción entre l a s medidas A ) y в ) parece ser meramente teórica. 

b) La f a l t a de c l a r i d a d en e l concepto de v i d a p r i v a d a puede hacer imposible 
que se e s p e c i f i q u e n l a s categorías de información cuyo mantenimiento se 
ha de p r o h i b i r por c o n s t i t u i r una amena,za para l a v i d a p r i v a d a p e r s o n a l . 
Análogamente, l a f a l t a de un acuerdo completo entre l o s ciudadanos sobre 
l o que c o n s t i t u y e e l interés público puede d i f i c u l t a r l a determinación 
d e l alcance de l a s excepciones a l r e q u i s i t o l e g a l . 

c) E l sistema de a u t o r i z a c i o n e s t i e n e l a v e n t a j a de que es fácilmente a p l i ­
cable;" como una medida de p o s i b l e reglamentación de l o s sistemas de i n f o r ­
mación personal en e l s e c t o r privado en e l f u t u r o . Жо obstante, hay que 
averiguar s i e x i s t e alguna p o s i b i l i d a d de que e l r e q u i s i t o de l a obten­
ción d e l permiso o b s t a c u l i c e e l buen funcionamiento d e l gobierno en su 
t o t a l i d a d . También se debe examdnar s i cabe prever e l buen funcionamiento 
d e l organismo e s p e c i a l encargado de conceder l a s a u t o r i z a c i o n e s . 

2. Notificación de l o s sistemas de informaciónjersonal 

Se podría e x i g i r de l o s organismos gubernamentales encargados de l o s sistemas 
que informen a l público a l respecto, segdn se dispone en l a P r i v a c y Act de l o s 
Estados Unidos y en e l proyecto de l e y de Alemania o c c i d e n t a l , de manera que se 
pudiesen d i s i p a r l a s aprensiones d e l público acerca d e l funcionamiento de esos 
sistemas. Esto también debería s e r v i r como un instrumento para dar a conocer a 
l o s p a r t i c u l a r e s l a e x i s t e n c i a de l o s sistemas, l o que es necesario para que 
puedan e j e r c e r su derecho de acceso a la, información. 

Cuestiones que se plantean 

a) Se deberá determinar qué categorías d e l sistema se han de ex i m i r de este 
r e q u i s i t o en razón d e l interés público. 

b) Cabe poner en duda l a importancia, de l a notificación acerca de un sistema 
cuya e x i s t e n c i a es conocida por l o s ciudadanos a través de sus t r a n s a c ­
ciones con l o s organismos gubernamentales. No obstante, huelga d e c i r que 
e l sentido r e a l de l a notificación debe r e s i d i r en dar a conocer u n i v e r -
salmente a l público l a e x i s t e n c i a de ese sistema. 
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5. Reglamentación de l a divulgación de información 

Respecto de l a comunicación de información personal a o t r o s organismos guberna­
mentales, se pueden i d e n t i f i c a r l a s s i g u i e n t e s medidas p o s i b l e s : 

A) P r o h i b i r que se comuniquen a ot r o s organismos c i e r t a s categorías de i n f o r ­
mación, supeditando a l propio tiempo l a transmisión de o t r a s categorías 
a l a autorización concreta d e l organismo normativo (como en Su e c i a ) ; 

в ) Hacer que l a transmisión de información a l o s o t r o s organismos dependa d e l 
consentimiento de l a persona a l a que se r e f i e r e esa información (como en 
l o s Estados Unidos); 

C) P r o h i b i r que se divulgue l a información con f i n e s d i s t i n t o s de a q u e l l o s 
para l o s que se l a solicitó, excepto cuando l a l e y r e q u i e r e que esa i n f o r ­
mación se haga pública; 

в ) Dejar que cada organismo decida, en l a medida en que esa divulgación esté 
dentro de su competencia (como en l a Alemania o c c i d e n t a l ) . 

Cuestiones que se plantean 

Respecto de l a medida A ) , se puede d i s c u t i r s i es necesario que se o t o r ­
gue además una autorización, habida cuenta de que en l a práctica c o r r i e n t e 
l a información de carácter c o n f i d e n c i a l no está a l alcance de. l o s demás 
y que l o s f u n c i o n a r i o s públicos.tienen por l e y l a obligación de guardar 
e l s e c r e t o . 
La medida B ) impondría a l o s organismos enormes gastos y cargas adminis­
t r a t i v a s . A este respecto se debería observar cuidadosamente l a práctica 
impuesta por l a P r i v a c y Act de l o s Estados Unidos. 
En cuanto a l a medida C), se debiera tener e l máximo cuidado en d e f i n i r 
e l " f i n " para e l c u a l se ha reunido i n i c i a l m e n t e l a información, ya que 
una definición demasiado r e s t r i c t i v a podría o b s t a c u l i z a r l a transmisión 
nec e s a r i a y legítima de in,formaci.ón entre, l o s organismos. 
La medida D) podría r e s u l t a r poco s a t i s f a c t o r i a para algunos, ya que confía 
l a ejecución adecuada de l a s l e y e s , es d e c i r , l a protección de l a vida--
p r i v a d a , exclusivamente a l o s organismos gubernamentales. No obstante, 
esta: medida t a l vez sea l a más apropiada,' teniendo presente que todo e l 
personal da l o s organismos t i e n e por l e y l a obligación de observar e l 
secreto. 

Respecto de l a transmisión de l a información personal a l a s o r g a n i z a c i o n e s ' p r i ­
vadas, parece p l a n t e a r pocos problemas ya que esa información, en p r i n c i p i o , no es 
a c c e s i b l e a l público. No obstante, se debiera examinar l a necesidad de una reglamen­
tación separada en es t a e s f e r a . 

a) 

b ) 

o) 

d) 
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4 . Reglamentación d e l funcionamiento de l o s sistemas, i n c l u i d o e l mantenimiento 
de l o s a r c h i v o s 

En l a l e y se podría e s t a b l e c e r una norma básica por l a c u a l l o s archivos de i n f o r ­
mación personad se deberían mantener de manera que lOs d.3,tos que contuvieran fuesen 
exactos, completos, actualizad^os y p e r t i n e n t e s . Se podría o b l i g a r a l o s organismos 
a que designasen \ma persona responsable de l o s a r c h i v o s . Además, podrían e s t a b l e ­
cerse normas para l a s salvaguardias técnicas. 

No obstante, sería difícil e s t a b l e c e r normas d e t a l l a d a s en Is, l e y ya que, en 
primer l u g a r , l a d i v e r s a complejidad de l o s sistemas de l o s organismos impide una 
reglamentación uniforme y, en segundo l u g a r , l a tecnología de l a s computadoras se 
h a l l a en rápida evolución. Por l o ta n t o , la, l e y debería disponer sólo l a s normas 
fimdamentales. 

Además, e l gobierno debería continuar considerando l a p o s i b i l i d a d de que cada 
organismo reglamente por sí mismo l a s cuestiones que se han examinado. 

5 . Concesión a toda persona d e l derecho de acceso, d e l derecho a c o r r e g i r o 
s i i p r i m i r l a información sobre uno mismo y d e l derecho de recurso 

Merece que se preste cuidadosa atención a l a cuestión de conceder a toda per­
sona e l derecho a i n s p e c c i o n a r o examinar l a información que l e s concierne en l o s 
a r c h i v o s , s o l i c i t a r l a corrección o supresión de esa información, y presentar un 
recurso en contra de l a decisión de l o s organismos respecto de esas p e t i c i o n e s , 
salvo en l o s casos en que consideraciones de interés público y razones análogas 
j u s t i f i q u e n l a s excepciones, de manera que l a informa,ción i n c o r r e c t a , incompleta, 
u obsoleta no cause daños imprevistos a l a s personas. 

Cuestiones que se plantean 

a,) La cuestión d e l alcance y e l número de la,s excepciones en razón d e l 
interés público req u i e r e una consideración cuidadosa. 

b) En muchos organismos e x i s t e l a práctica de atender l a s indagaciones de 
l a s personas a,cerca de sus expedientes. No obsta,nte, esto no disminuiría, 
l a importancia de conceder e l derecho de acceso, que e s t r i b a en hacer 
o b l i g a t o r i o ese procedimiento, como un derecho de l a persona garantizado 
por l e y . 

6. Creación de un órgano normativo e s p e c i a l 

En l o s casos en que se deja a l o s organismos l a liberta,d,de c r e a r y a,dministrar 
sistemas de información personal, e l establecimiento de un órgano e s p e c i a l con 
funciones normativas no sería absolutamente necesario. En cambio, l a necesidad 
de l a creación de t a l órgano surge cua,ndo se deben s o l i c i t a r determinadas a u t o r i ­
zaciones como condición necesaria para e l establecimiento de esos sistemas, l a 
transmisión de información a ot r o s organismos, e t c . Las a u t o r i z a c i o n e s podrían ser 
concedidas sea por ima j u n t a especialmente creada para e l l o (como en Suecia), sea 
por un organismo d i r i g i d o por una persona, con una j u n t a asesora que haga recomen­
daciones a l d i r e c t o r d e l orga,nismo sobre l a s normas de concesión de l a s a u t o r i z a c i o n e s 
y cuestiones conexas. 
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Cuestiones que se plantean 

a) Aunque no haya necesidad de un órgano normativo, es p r e c i s o designar un 
organismo responsable de l a aplicación de l a l e y . 

b) E l método de l a Junta normativa podría ser e l más apropiado para l a cues­
tión que se examina.- No obstante, sigue en píe l a cuestión de s i en l a 
práctica es p o s i b l e e l e g i r como miembros de l a Junta a a q u e l l a s personas 
-que serían en general aceptables para e l público y podrían c o n t r i b u i r a l 
funcionamiento e f i c a z de l a j u n t a como un órgano d e c i s o r i o . También se 
debería examinar cuidadosamente s i e l volumen de t r a b a j o p r e v i s t o j u s t i f i ­
caría l a creación de una j u n t a como órgano permanente. 

c) En cuanto a l método d e l organismo d i r i g i d o por una s o l a persona, l a cuestión 
d e l volumen de t r a b a j o no importaría mucho, ya que l a función normativa 
se podría c o n f i a r a un organismo e x i s t e n t e . No obstante, en ese caso, l a 
selección de, l o s miembros, de l a jrmta asesora podría ser t a n difícil como 
l a de l o s miembros de l a j u n t a normativa. 

d) Respecto de l a s entidades públicas l o c a l e s , parece que e l . p r i n c i p i o . d e l a 
autonomía l o c a l r e quiere l a creación de organismos normativos separados 
para cada jurisdicción mediante una ordenanza l o c a l . No obstante, cabe 
preguntarse s i esos organismos podrían fu n c i o n a r con e f i c a c i a . Además, s i se 
debiera dar amplia l i b e r t a d a esos organismos en l a s d e c i s i o n e s r e l a t i v a s 
a l a concesión de determinadas a u t o r i z a c i o n e s , e x i s t e l a p o s i b i l i d a d de 
que sujrjan d i s c r e p a n c i a s entre l a s d e c i s i o n e s de l a s autoridades d e l 
gobierno c e n t r a l y l a s entidades públicas l o c a l e s . 

7. Reglamentación de l o s c o n t r a t i s t a s gubernamentales 

A l e j e c u t a r programas de elaboración de información perso n a l , los-organismos. 
d e l gobierno de vez en cuando contratan a organizaciones no gubernamentales para 
r e a l i z a r -una parte o la, t o t a l i d a d de lá operación. En esos casos, se podría e x i g i r 
que l a s a c t i v i d a d e s de esos c o n t r a t i s t a s privados se r i j a n por l a s d i s p o s i c i o n e s de 
l a l e y en materia de seguridad y c o n f i d e n c i a l i d a d de l o s datos. Además, se podría 
someter-a esos c o n t r a t i s t a s y sus empleados a l a misma obligación jurídica de obser­
var e l secreto que se a p l i c a a l o s f u n c i o n a r i o s públicos. . 

Cuestiones que se plantean 

a) Se debería r e d u c i r a l mínimo e l c o n t r o l l e g a l d i r e c t o de l a s a c t i v i d a d e s 
d.e l o s c o n t r a t i s t a s privados, ya que este o b j e t i v o se podría l o g r a r i n c l u ­
yendo en l o s contratos cláusulas en l a s que se e s p e c i f i c a r a que l a l e y 
se a p l i c a a esos c o n t r a t i s t a s . 

b) . Se debería examinar cuidadosamente desde e l punto de v i s t a d e l sistema d e l 
derecho penal s i procede imponer a l o s c o n t r a t i s t a s l a obligación de 
observar e l secrete. 

http://el.principio.de
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V. Conclusion 

Como queda de mani f i e s t o en l a exposición a n t e r i o r , l a Comisión considera que 
en este momento sería difícil l l e g a r a una conclusión d e f i n i t i v a sobre l a s medidas 
apropiadas para la, protección de l a v i d a p r i v a d a en relación con l a utilización de 
l a s computadoras en l o s organismos gubernamentales. Eecomendamos que se prosigan 
l a s d i s c u s i o n e s sobre l a cuestión, prestando l a debida atención a l o s puntos siguientess 

En primer l u g a r , es necesario disponer de una imagen más c l a r a de l o que c o n s t i ­
tuye l a violación de l a v i d a p r i v a d a personal én relación con l o s sistemas de i n f o r ­
mación personal basados en computadoras. 

En segundo l u g a r , respecto de l o s casos p a r t i c u l a r e s de violación d e . l a v i d a 
p r i v a d a , se debe a c l a r a r s i son d e l t i p o que se puede presentar cuand.o l a informa­
ción personal se manipula mediante a r c h i v o s manuales, o d e l t i p o que c a s i no se 
producía en l a época de l a elaboración manual pero puede o c u r r i r con mayor proba­
b i l i d a d como consecuencia de l a elaboración electrónica de l a información pers o n a l . 

En t e r c e r l u g a r , a l elaborar l o s r e q u i s i t o s de salvaguardia, se debería a n a l i ­
zar plenamente l a relación c o s t o - e f i c a c i a . 

Por último, se d.ebería e s t u d i a r l a e x p e r i e n c i a de aquellos países en que l a s 
leyes de protección de l a v i d a p r i v a d a están plenamente en v i g o r , para tomarla en 
consideración a l examinar med:idas concretas. 

Se confía en que se establecerán tan pronto como sea, p o s i b l e l a s medidas conve­
nientes para l a protección de l a v i d a p r i v a d a , prestándose atención a l a s d i s c u ­
siones antes mencionadas y toma,ndo en consideración l a s tendencias de l a opinión 
pública, así como l a s sugerencias de todos l o s e s t r a t o s de l a sociedad. 

HUEVA ZEbyMDIA -

[ O r i g i n a l : INGLES' 
Ll5 de agosto de 1 9 7 5 ] 

En t r e s proyectos de l e y sobre l a v i d a privad-a, presentados últimamente en l a 
Cámara de Representantes de Nueva Zela,nd-ia, se ha reconocido l a necesidad de prote­
ger l o s derechos humanos contra e l uso ind.ebido de l o s progresos científicos y 
tecnológicos. 

E l primero, r e l a t i v o a l Centro de InformcCtica de ¥anganui, t i e n e por objeto 
proteger l a v i d a p r i v a d a de l o s p a r t i c u l a r e s c o n t r a p o s i b l e s v i o l a c i o n e s mediante 
e l empleo de l a computaodra que se está in s t a l a n d o en Wanganui con miras a poseer 
información sobre e l cumplimiento de l a l e y . Se va a crear un comité e s p e c i a l para 
l a protección de l a vid_a p r i v a d a . También habrá un Comisionado que investigará las 
quejas y que facilitará a l o s particula,res que se l o pidan copia de l o s datos 
personales r e f e r e n t e s a e l l o s r e g i s t r a d o s en l a computadora,. 
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E l segundo proyecto de l e y prevé e l nombramiento de un comisionado de asuntos 
r e l a t i v o s a l a v i d a p r i v a d a , encargado de i d e n t i f i c a r p o s i b l e s amenazas a l a v i d a 
p r i v a d a de l o s p a r t i c u l a r e s , i n c l u s i v e l a s que dimanan de l o s progresos tecnológicos. 
E l Comisionado tendrá que comunicar a l M i n i s t r o de J u s t i c i a toda modificación que 
convenga i n t r o d u c i r en l a legislación y en l a práctica para e v i t a r v i o l a c i o n e s innece­
s a r i a s d e l derecho a l a v i d a p r i v a d a . 

E l t e r c e r proyecto de l e y , r e l a t i v o a l o s d i s p o s i t i v o s de escucha, impone un 
c o n t r o l l e g i s l a t i v o sobre l a captación s u b r e p t i c i a de conversaciones privadas 
mediante un d i s p o s i t i v o de escucha. T a l conducta constituirá un d e l i t o , s alvo s i 
l a escucha es real i z a d a , por l a policía o e l s e r v i c i o de información con objeto dé 
d e s c u b r i r o p r e v e n i r d e l i t o s graves o a c t i v i d a d e s contra l a seguridad d e l Estado. 

• Como esos t r e s proyectos de l e y han pausado a información pública ante e l Comité 
de Revisión, todavía se desconoce e l tenor d e f i n i t i v o de l a legislación. S i n 
embargo, l a s d i s p o s i c i o n e s de esos proyectos ya c o n s t i t u y e n de por sí una indicación 
de que l a s autoridades neozelandesas están tomando activamente en cuenta l o s r e c i e n ­
t e s progresos r e a l i z a d o s en l a c i e n c i a y l a tecnología que exigen l a adaptación de l a 
legislación en v i g o r s i se quiere proteger debidajnente l o s derechos de l o s 
p a r t i c u l a r e s . 

PAISES BAJOS 

¿.Original: INGLES] 
¡ . 2 3 de septiembre de 1975. 

.El Gobierno de l o s Países Bajos presenta a continuación] e l t e x t o de un resumen 
d e l informe p r o v i s i o n a l de l a Comisión Gubernamental de Protección de l a Vida P r i v a d a 
en e l R e g i s t r o de Datos Personales. Se ha confiado a esta Comisión l a t a r e a de aseso­
r a r a l Gobierno sobre l a s medidas l e g i s l a t i v a s o de o t r a índole que considere conve­
nientes para proteger l a v i d a p r i v a d a en relación con e l empleo de sistemas automati­
zados de r e g i s t r o de datos personales y sobre l a conveniencia de a p l i c a r también esas 
medidas a ot r o s r e g i s t r o s de datos personales, en p a r t i c u l a r s i l a información conte­
n i d a en l o s mismos suele ponerse a disposición de t e r c e r o s . 

[Se acompaña asimismo] un ejemplar de l a s I n s t r u c c i o n e s d e l Gobierno de l o s Países 
Bajos r e f e r e n t e s a l a protección de l a v i d a p r i v a d a f r e n t e a l o s r e g i s t r o s automati­
zados de datos personales dé l a administración c e n t r a l . 

Tales i n s t r u c c i o n e s contienen medidas p r o v i s i o n a l e s que han de tomarse en espera 
de que entren en v i g o r d i s p o s i c i o n e s l e g i s l a t i v a s . d e f i n i t i v a s sobre e l p a r t i c u l a r . 
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Resuraen 

1. La Comisión Gubernamental de Protección de l a Vida P r i v a d a en e l R e g i s t r o de 
Datos Personales consideró útil dar a conocer l a s opiniones que se ha, formado hasta 
ahora publicando un informe p r o v i s i o n a l . A l proceder así no sólo deseaba b r i n d a r 
a todas l a s personas interesada.s l a oportimidad de formular sus observaciones antes 
de que se prepare l a recom.endación d e f i n i t i v a sino que también quería promover un 
examen más a fondo sobre e l 3.sunto de que se t r a t a . 

Hay dos razones que j u s t i f i c a n un examen más detenido. En primer l u g a r , no cabe 
prever que ninguna, reglamentación sobre e l r e g i s t r o de datos personales elimine 
de una vez todas l a s d i f i c u l t a d e s r e l a t i v a s a l a protección de l a vid.a, p r i v a d a . En 
f i n de cuentas, se t r a t a de un asunto que, tanto en este país como en e l e x t r a n j e r o , 
ha pasado sólo a l a a c t u a l i d a d en l o s últimos tiempos y sobre e l que ejerce gran 
i n f l u e n c i a - l a rápida evolución tecnológica. La segunda razón es que, a j u i c i o de 
l a Comisión, es de l a máxima importancia, que todos l o s interesados vean l o que se 
puede hacer en pro de l a protección de l a v i d a p r i v a d a , no sólo antes de que se 
d i c t e n d i s p o s i c i o n e s sino también después de que hayan sido d i c t a d a s . En e l último 
capítulo d e l informe se c i t a n ejemplos de l o que cabe hacer antes de l a formulación 
de esas d i s p o s i c i o n e s . 

2. Son v a r i a s l a s consideraciones en que se ha apoyado l a Comisión para l l e g a r 
a l a conclusión de que es conveniente disponer de normas que r i j a n e l r e g i s t r o de 
datos personales. 

Cabe señalar que nuestra sociedad, cada vez más compleja, n e c e s i t a un número 
cada vez mayor de i n f i r m a c i o n e s , i n c l u s i v e datos personales. Para atender a esta 
necesidad se han adoptado ya, nuevas técnicas, sobre todo sistemas de computadoras. 
Esos sistemas son t a n útiles para almacenar y t r a t a r l o s datos que por sí solos 
pueden a l e n t a r l a c r e c i e n t e demanda d.e información. En consecuencia, debemos tener 
en cuenta una evolución gradual h a c i a un alma,cenamiento concentrado de datos perso­
nales y una c r e c i e n t e interrelación entre l o s d i v e r s o s sistemas de r e g i s t r o . 

Estos progresos tecnológicos son precisam^ente l a causa de l a preocupación que 
s u s c i t a n l o s p e l i g r o s que representa para cada persona l a recopilación de un volumen 
importante de datos fácilmente a c c e s i b l e s . La Comisión considera que es t a preocu­
pación está plenamente j u s t i f i c a d a . S i b i e n es verd.ad que f a c t o r e s técnicos y eco­
nómicos l i m i t a n e l crecimiento de l o s sistemas de información, l o s i n t e r e s e s de l a s 
personas acerca de la,s cuales se r e g i s t r a n d e t a l l e s quedan protegidos -únicamente en 
l a medida en que t a l r e g i s t r o sea laoCtible habida cuenta de l o s gastos que e l l o 
entraña y de otr a s consideraciones. La Comisión estima que l o s p e l i g r o s inherentes 
a l a a c t u a l evolución son t a n gr3,ndes que l e s l e g i s l a d o r e s darían muestras de 
i r r e s p o n s a b i l i d a d s i h i c i e r a n caso omiso de l o s mismos. 

En e l informe se c i t a n algunos de l o s f a c t o r e s que i n f l u y e n desfavorablemente sobre 
l a v i d a p r i v a d a y que merecen e s p e c i a l atención. Estos f a c t o r e s inducen a enfocar 
en forma d i s t i n t a l a cuestión de l a v i d a p r i v a d a . En l o f u t u r o , l a protección de l a 
v i d a p r i v a d a tendrá que comprender tam.bién l a protección de l o s datos personales. 
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Además, no sólo p l a n t e a problemas e l almacenamiento y tratamiento de l o s datos en 
computadoras, sino que e x i s t e n asimismo p e l i g r o s i i i h e r e n t e s a l r e g i s t r o de datos 
personales en e s c a l a más pequeña. Esto es especialmente c i e r t o en l o que re s p e c t a 
a pormenores de índole íntima o de datos qué l a persona i n t e r e s a d a , por o t r a s r a z o ­
nes, t a l vez desee mantener dentro de un c i r c u l o l i m i t a d o . E l método de r e g i s t r o de 
l o s datos posée importancia secundaria. Por e l l o , l a Comisión entiende que l a r e g l a ­
mentación que se d i c t e no debe l i m i t a r s e a l r e g i s t r o de datos mediante equipo 
automatizado. 

La Comisión ha señalado también que e l r e g i s t r o de datos personales c o n f i e r e 
c i e r t o pox'er a l que l o l l e v a . S i b i e n esos datos pueden u t i l i z a r s e para l a adop­
ción de d e c i s i o n e s importantes para, l a s personas i n t e r e s a d a s , estas personas no 
siempre saben cuáles son l o s datos que se emplean para tomar una determinada d e c i ­
sión. Puede suceder que l a información se u t i l i c e con f i n e s completamente d i f e r e n t e s 
de a q u e l l o s para l o s cuales se la^ facilitó ya sea a l a autoridad competente o a o t r a 
autoridad que posteriormente l a dé a conocer. En gene r a l , puede o c u r r i r que una 
determinada persona se vea confrontada con. una s e r i e de hechos sobre e l l a misma que 
no dependan de su voluntad. Esa persona t a l vez considere que esa s e r i e de hechos 
c o n s t i t u y e n una f u e r z a anónima que está f u e r a de su alcance. A l formular sus reco­
mendaciones, l a Comisión tendrá que p r e s t a r l a n e c e s a r i a atención a este aspecto d e l 
problema. 

E l tema de que t r a t a e l infoirme no ha sido todavía formulado sistemáticamente 
en l a legislación neerlandesa. Por l o t a n t o , l a s medidas reglamentarias p r e v i s t a s 
se referirán en gran parte a cuestiones totalmente nuevas. Además, en otr o s países 
se está trabajando activamente sobre e l p a r t i c u l a r . En e l informe se reseña esa 
l a b o r . 

3. Las normas p r o v i s i o n a l e s esbozadas por l a Comisión se basan en dos p r i n c i p i o s . 
Con a r r e g l o a l primero, es conveniente r e f o r z a r l a posición jurídica, de l a s personas 
cuyos datos se r e g i s t r a n . Para e l l o se propone c i e r t o número de derechos que l o s 
interesados podrán r e i v i n d i c a r ante un t r i b u n a l . Con a r r e g l o a l segundo, deberá 
c o n t r o l a r s e más directamente e l r e g i s t r o de datos personales. La Comisión estima 
que l a s autoridades públicas deberían ocuparse activamente d e l asunto. 

En e l informe se sostiene que tod.a persona t i e n e derecho a saber cuáles son l o s 
datos r e f e r e n t e s a e l l a que han sido i n c l u i d o s en c u a l q u i e r sistema de r e g i s t r o . 
Por v a r i o s motivos, que se enumeran en e l informe, es p r e f e r i b l e por l o general que 
l o s datos- de que se t r a t a no se f a c i l i t e n por e s c r i t o . La Comisión rechaza l a id e a 
de que l o s sistemas de r e g i s t r o de datos envíen automáticamente copias de l o s datos 
registrados- a l a s . personas inte r e s a d a s . Ahora b i e n , l a Comisión q u i s i e r a que en 
casos e s p e c i a l e s se pueda n o t i f i c a r a l o s interesados que en un determinado sistema 
se han r e g i s t r a d o datos que l e s conciernen. A l o s f i n e s de i a investigación c r i m i n a l 
y de l a seguridad d e l Estado t a l vez sea necesario prever c i e r t a s excepciones a l 
derecho de examinar ésos datos. Por o t r a p a r t e , l a información médica no deberá 
ser objeto necesariamente de inspección. 
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Además d e l derecho a tener conocimiento de l o s datos, l o s interesados tendrán 
derecho asimismo a p e d i r que se c o r r i j a n l o s dantos que hayan sido r e g i s t r a d o s en 
rela-ción con e l l o s . Este derecho es necesa,rio no sólo cuando l o s datos son i n c o r r e c ­
t o s sino también cuando l a f i n a l i d a d d e l sistema de q_ue se t r a t a no j u s t i f i q u e s u f i c i e n ­
temente su r e g i s t r o . También deberá ser p o s i b l e p e d i r que se agreguen.datos que 
f a l t e n , siempre que e l sistem.a l o permita. 

La Comisión propone además que se es t a b l e z c a un r e g i s t r o público en e l que 
se епшпегеп l o s sistemas de r e g i s t r o que contengan información personal. ílediante 
ese r e g i s t r o toda persona podría mantenerse informada sobre l a e x i s t e n c i a de s i s ­
temas que pudieran contener datos sobre ella>^. 

Además, todo sistema de r e g i s t r o deberá tener un reglamento que e s t i p u l e en 
términos exactos l a finalid.ad. d e l sisteme, y e l método seguido para e l r e g i s t r o de 
datos, y que indique cuál es l a información que puede r e g i s t r a r s e en e l mismo, 
con objeto de que c u a l q u i e r a pueda, c o n s u l t a r l o . De ese'modo, e l r e g i s t r o público 
pasaría a ser una importante ayudai para cada persona a l e j e r c e r su derecho a tener 
conocimiento de l a información y a c o r r e g i r l a . Ta,mbién puede s e r v i r para hacer 
más i n t e l i g i b l e e l r e g i s t r o de l o s da.tos personarles a. f i n de que pueda ser estu-
d-iado más fácilmente y de que se pueda e v i t a x p o s i b l e s abusos. 

La Comisión considera muy difícil formular r e g l a s generales de l a s que pueda 
deducirse cuáles son l o s datos personales que puedan o no r e g i s t r a r s e . Estima que 
sólo se puede c o n t e s t a r a es t a cuestión evaluando por separado cada sistema de 
r e g i s t r o . A este respecto, e l reglaunento a que se hace r e f e r e n c i a más a r r i b a r e v i s ­
t e e s p e c i a l importancia. 

La, Comisión desea que se i n t r o d u z c a un sistema de concesión de l i c e n c i a s para 
l o s sistema,s de r e g i s t r o nue se considere representan l a mayor amenaza para l a v i d a 
pri v a d a . Antes de conceder una l i c e n c i a tend.rá que examina,rse también la, cuestión 
de l a s precauciones de seguridad, que no se describen en l a reglamentación. A l o s 
t e r c e r o s se l e s deberal o f r e c e r también l a oportunidad de manifestar cuáles son sus 
i n t e r e s e s en e l asunto. 

Se necesitará unexamenraás detenido antes de que se pueda d e c i d i r a qué sistemas de 
r e g i s t r o se. aplicará e l plan de concesión de l i c e n c i a s . S i , en p r i n c i p i o , se decide 
a p l i c a r e l p l a n a sistemas de r e g i s t r o automatizado es indudable que se tendrán 
que prever excepciones respecto a algunos de l o s más inocuos, en tanto que deberá 
quedar a b i e r t a l a p o s i b i l i d a d de conced.er lic e n c i a , s a algunos sistemas no 
aut omat i zado s. 

Debería haber r e g l a s separa,das que r i j a n l o s informes personales como l a s 
formuladas en relación con l o s casos d e l i c t i v o s y con l a a s i s t e n c i a y protección 
a l a infancia,. Aimque la, compilación de expedientes personales no puede conside­
r a r s e , en sentido e s t r i c t o , un sistema de r e g i s t r o de datos, por l o genera,l l o s 
hechos contenidos en l o s expedientes son de índole muy personal. 
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En opinión de l a Comisión deberá crearse un organismo c e n t r a l que se encargue, 
en l a medida en que e l l o concierna a l Estado, de s u p e r v i s a r e l r e g i s t r o de l a i n f o r ­
mación de carácter p e r s o n a l . La Comisión propone que se e s t a b l e z c a una cámara de 
r e g i s t r o con esa f i n a l i d a d , l a c u a l deberá ser bastante independiente de l a s a u t o r i ­
dades públicas. Entre l a s funciones de esa cámara podrían f i g u r a r l a a d m i n i s t r a ­
ción d e l r e g i s t r o público y l a expedición de l i c e n c i a a l o s sistemas que l a r e q u i e ­
ran. La cámara deberá poseer también c i e r t a s f a c u l t a d e s respecto de l o s sistemas 
que no puedan acogerse a l plan de l i c e n c i a s , y sobre todo f a c u l t a d e s e s p e c i a l e s 
para comprobar que se observan l a s r e g l a s . 

La Comisión propone también que se l l e v e un r e g i s t r o , denominado p r o t o c o l o , 
respecto de l o s sistemas de r e g i s t r o automático de toda información suministrada 
cuando no se desprenda claramente de l a s r e g l a s que t a l información ha sido f a c i ­
l i t a d a . Se conservaría e l prot o c o l o por c i e r t o tiempo, durante e l c u a l l o s i n t e ­
resados podrían i n s p e c c i o n a r l o . De ese modo, l a persona i n t e r e s a d a podría'averi­
guar dónde había quedado r e g i s t r a d a l a información que l e concerniera y, en caso 
de que ésta f u e r a i n c o r r e c t a , podría adoptar l a s medidas Oportunas. 

En un informe separado l a Comisión esboza v a r i o s c r i t e r i o s para d e f i n i r e l 
ámbito en que deberán a p l i c a r s e l a s normas propuestas. 

4. En e l último capítulo d e l informe p r o v i s i o n a l , l a Comisión señala que t i e n e 
todavía por delante una gran tarrea que r e a l i z a r . Deberá p r e s t a r s e todavía atención 
a l a s s i g u i e n t e s cuestioness l o s aspectos c o n s t i t u c i o n a l e s de l a protección de l a 
v i d a p r i v a d a en relación con e l r e g i s t r o de información per s o n a l ; indicación de l o s 
datos en c l a v e de modo que l o s destinados a l a investigación estadística no puedan 
conectarse con cada i n d i v i d u o ; separación entre l a administración y e l empleo de 
sistemas de r e g i s t r o ; aspectos e s p e c i a l e s r e l a c i o n a d o s con e l r e g i s t r o de datos 
médicos ypsicológicosI p o s i b l e s d i s p o s i c i o n e s e s p e c i a l e s para l a s o f i c i n a s de i n f o r ­
mación; sistemas de r e g i s t r o pon aspectos interna,cionales; y d i s p o s i c i o n e s t r a n s i ­
t o r i a s para sistemas de r e g i s t r o que ya estén funcionando cuando entre n en v i g o r l a s 
nuevas hormas. 

I n s t r u c c i o n e s d e l Gobierno de l o s Países Bajos r e l a t i v a s a l a protección 
de l a v i d a p r i v a d a f r e n t e a l o s r e g i s t r o s automatizados de datos personales 

de l a administrât i o n c e n t r a l 

E l Primer M i n i s t r o , 

Con l a aprobación d e l Consejo de M i n i s t r o s , ha decidido 

d i c t a r l a s i n s t r u c c i o n e s que se adjuntan r e f e r e n t e s a l a protección de l a v i d a 
p r i v a d a f r e n t e a l o s r e g i s t r o s automatizados de datos personales de l a administración 
c e n t r a l . 

La Haya, 7 de marzo de 1975 

E l Primer M i n i s t r o 
J . M. den üyl 
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INTRODUCCION 

E l propósito de l a s instxaicciones adjuntas es e s t a b l e c e r pautas para todos l o s 
departamentos de l a administración c e n t r a l que se deberán tener en cuenta a l compi­
l a r , a d m i n i s t r a r o u t i l i z a r r e g i s t r o s automatizados de datos personales. Su p r i n c i ­
p a l f i n a l i d a d es proporcionar garantías s a t i s f a c t o r i a s en l o que respecta a l a pro­
tección de l a v i d a p r i v a d a f r e n t e э, t a l e s 1 j g i s t r o s . 

Estas i n s t r u c c i o n e s se basan en l a l a b o r de l a Comisión Koopmans, a l a que se 
encomendó que e m i t i e r a un dictamen sobre l a s medidas l e g i s l a t i v a s o de o t r a índole 
destinadas a proteger l a v i d a p r i v a d a en e l empleo de r e g i s t r o s automatizados de 
datos personales. E l 28 de enero de 1974» l a Comisión presentó un informe p r o v i ­
s i o n a l en e l que se l l e g a b a a conclusiones y se establecían pautas para l a l e g i s l a ­
ción correspond-iente ( P r i v a c y en p e r s o o n s r e g i s t r a t i e , S t a . a t s u i t g e v e r i j , 
js-Gravenhage 1 9 7 4 ) . 

S i n embargo, en v i s t a de l a complejidad d e l tema se necesitará algún tiempo 
para que entren en v i g o r d i s p o s i c i o n e s l e g i s l a t i v a ^ s d e f i n i t i v a s . En consecuencia, 
en su informe l a Comisión i n s t a a todas l a s partes interesadas a que examinen 
inmediatamente l o s problemas que pl a n t e a l a protección de l a v i d a p r i v a d a y, en 
espera de que se d i c t e esa legislación, adopten l a s medidas oportunas siempre que 
e l l o sea p o s i b l e (informe p r o v i s i o n a l , pág. 18), Además, l a Comisión opina que l a 
legislación p r e v i s t a debe tener debidamente en cuenta l a s r e g l a s e s t i p u l a d a s por 
l a s partes interesads.s. 

E l Consejo de M i n i s t r o s está de acuerdo en que, a^ntes de d i c t a r l a s medidas 
p e r t i n e n t e s , deberá aprovecharse e l tiempo de que se dispone. S i n embargo, es 
importante no prever cuáles serán l a s d i s p o s i c i o n e s f u t u r a s . Las presentes i n s t r u c ­
ciones, formuladas a propuesta d e l M i n i s t r o de J u s t i c i a y d e l Subsecretario de 
Estado para e l I n t e r i o r , deben considerarse como medida, i n i c i a l que permita tomar 
d i s p o s i c i o n e s p r o v i s i o n a l e s . Intrínsecamente sólo se a p l i c a n a l a s autoridades de 
la. administración c e n t r a l . También se considera conveniente, habida, cuenta d.e l a s 
observaciones de l a Comisión (pág, 16 d e l informe p r o v i s i o n a l ) , r e s t r i n g i r de 
momento esas i n s t r u c c i o n e s a l o s r e g i s t r o s automatiz3.áos de datos personales. 

Las presentes i n s t r u c c i o n e s fueron preparadas por un grupo de tra.bajo integrado 
por f u n c i o n a r i o s d e l M i n i s t e r i o de J u s t i c i a y d e l M i n i s t e r i o d e l I n t e r i o r y en 
líneas generales se a j u s t a n a l a s conclusiones de l a Comisión y a l a s soluciones 
propuestas por ésta, iihora b i e n , l a Comisión Koopmans no ha adoptado hasta ahora 
•una posición d e f i n i t i v a sobre l a reglamentación r e l a t i v a a l o s r e g i s t r o s estadís­
t i c o s ya que esos r e g i s t r o s , por su carácter e s p e c i a l , no pueden ser objeto s i n 
limitación alguna de i n s t r u c c i o n e s e s t r i c t a s . Por l o tanto se esta'n elaborando 
normas separadas para esos r e g i s t r o s . 

Otra razón de es t a s i n s t r u c c i o n e s es que permitirán - u n i f i c a r l a reglamentación 
sobre sistemas de tratamiento de datos. Es importante que ha.ya uniformidad para 
g a r a n t i z a r l a igualdad de derechos a. todas l a s personas respecto de l a s cuales se 
reúnen datos, hasta que se d i c t e n d i s p o s i c i o n e s más completas; l a uniformidad 
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permitirá que aumente también l a e f i c a c i a d e l tratamiento de datos en l a a d m i n i s t r a ­
ción c e n t r a l . Se reconoce que cada r e g i s t r o automatizado, hasta c i e r t o punto, t i e n e 
sus propias necesidades. La publicación de normas mínimas que hayan de cumplirse 
en relación con l o s sistemas de tratamiento de datos hará p o s i b l e e l a b o r a r r e g l a s 
específicas a p l i c a b l e s a cada r e g i s t r o y adaptables a un caso dado. A l mismo tiempo, 
l a s i n s t r u c c i o n e s muestran l a necesidad de e f e c t u a r un examen crítico de l a s f i n a l i ­
dades que se persiguen en d e f i n i t i v a y d e l alcance de l o s r e g i s t r o s e x i s t e n t e s , 
examen que permitirá aumentar l a e f i c a c i a leí tratamiento de datos y salvaguardar 
l o s i n t e r e s e s de l a s personas i n t e r e s a d a s . 

La consecuencia más importante de l a s presentes i n s t r u c c i o n e s es que habrá 
que e l a b o r a r un reglamento a p l i c a b l e a cada r e g i s t r o automatizado,de datos persona­
l e s de l a administración c e n t r a l . lío se podrá poner en funcionamiento ningún 

" r e g i s t r o a menos de que se haya e s t a b l e c i d o ese reglamento. Los r e g i s t r o s que estén 
funcionando a l l ^ de enero de I975 estarán su j e t o s , hasta e l l ^ de enero de I976, 
a un régimen t r a n s i t o r i o e s p e c i a l . Hará f a l t a también adoptar medidas técnicas y 
de organización. En consecuencia, durante l o s próximos meses habrán de elaborarse 
reglamentos y esta t a r e a se encomendará en primer l u g a r a l asesor jurídico d e l 
m i n i s t e r i o o departamento interesado, e l c u a l , cuando l o estime necesario, podrá 
c o n s u l t a r a l a sección de derecho público d e l M i n i s t e r i o de J u s t i c i a , Podrá c o n s u l ­
t a r s e a l a Dirección General de Organización y Automatización de l a Administración 
Pública, d e l M i n i s t e r i o d e l I n t e r i o r , sobre cuestiones r e l a t i v a s a l a organización 
y seguridad de l o s r e g i s t r o s automatizados. 

Las i n s t r u c c i o n e s sobre organización y seguridad que sólo se r e f i e r e n en forma 
i n d i r e c t a a cuestiones p r i v a d a s , no conciernen únicamente a l a protección de l a 
v i d a privada.: Son necesarias para asegurar l a continuidad d e l procedimiento de 
r e g i s t r o . En muchos casos ya se han cumplido l a s condiciones establecidas: en l a s 
i n s t r u c c i o n e s . Una organización e f i c i e n t e y un buen sistema de protección g a r a n t i ­
zarán l a observancia de l a s r e g l a s . Las i n s t r u c c i o n e s se r e f i e r e n también a l o s 
r e g i s t r o s que ya se estén u t i l i z a n d o . Cuando esos r e g i s t r o s no s a t i s f a g a n l a s 
condiciones e s t i p u l a d a s en l a s presentes i n s t r u c c i o n e s deberán tomarse s i n demora 
l a s oportimas precauciones a d i c i o n a l e s . Como son d i f e r e n t e s l a s c i r c u n s t a n c i a s en 
que funcionan l o s d i s t i n t o s r e g i s t r o s , no se. ha f i j a d o un plazo general. 

Las i n s t r u c c i o n e s sobre organización y seguridad de l o s sistemas automatizados 
se redactaron a l a l u z d e l informe sobre medidas técnicas dectinadas a proteger 
datos de computadoras, preparadas por l a Comisión de Automatización de l a Adminis­
tración C e n t r a l . También se tuvo debidamente en cuenta e l estudio r e a l i z a d o por l a 
Fundación para e l D e s a r r o l l o d e l Tratamiento de Datos en l a Administración 
Loc a l (SOAG). 

Aunque l a s i n s t r u c c i o n e s se r e f i e r e n en p r i n c i p i o a todos l o s r e g i s t r o s automa­
t i z a d o s r e l a t i v o s a datos personales, han quedado exentos c i e r t o s r e g i s t r o s compi­
lados con f i n e s de seguridad n a c i o n a l , en p a r t i c u l a r l o s que podrían u t i l i z a r l o s 
s e r v i c i o s de información y de seguridad a que se r e f i e r e e l Real Decreto de 5 de 
agosto de 1972 (Stb.437). 
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La r e s p o n s a b i l i d a d p r i n c i p a l de supervisión d e l funcioñaiiiiento de esos s e r v i c i o s 
incurabe a l m i n i s t r o competente y a l " CoLiité PeMianente de l a Segunda Cáiaara encargado 
de l o s s e r v i c i o s de inforriiación y de seguridad. Las i n s t r u c c i o n e s sólo dejarán de 
cumplirse cuando l o s o l i c i t e n conjuntaiaente v a r i o s mirJ.stros. E s t a disposición está 
en armonía con e l apartado 3 d e l párrafo 2 d e l artículo 139a d e l Código Penal. 

INSmUCCIONES 

A, Generalidades 

1. No podrá u t i l i z a r s e ningún r e g i s t r o automatizado de datos personales mientras l a 
autoridad competente no haya dictado e l oportuno reglaiiiento. En todo caso, e l 
reglamento deberá abarcar l a s cuestiones que se enumeran en l a sección B. 

2. En e l reglamento se designará a l a persona encargada d e l r e g i s t r o ^ que cuidará 
de que se сшйр1а e l reglamento. E l f u n c i o n a r i o encargado d e l r e g i s t r o , e l s e r v i c i o 
de información d e l m i n i s t e r i o en e l que ese f u n c i o n a r i o preste sus s e r v i c i o s o l a 
B i b l i o t e c a C e n t r a l d e l i i i n i s t e r i o de J u s t i c i a permitirán que consulte e l reglamento 
toda, persona que l o desee. 

Dicha B i b l i o t e c a llevará xm r e g i s t r o de todos l o s reglamentos que hayan sido 
depositados en l a misma. 

3. Todo r e g i s t r o d e l t i p o a que se r e f i e r e l a instrucción № 1 contendrá sólo datos 
e s e n c i a l e s r e f e r e n t e s a l o s f i n e s que persigue e l r e g i s t r o . ^ 

Los datos aliaacenados se utilizarán únicaiaente con f i n e s compatibles con l o s que 
ha.n sido f i j a d o s para e l establecimiento d e l r e g i s t r o . 

4. Toda persona respecto de l a cual se hayan i n s c r i t o datos en un r e g i s t r o d e l t i p o 
e s p e c i f i c a d o en l a instrucción № 1 tendrá derecho, p r e v i a s o l i c i t u d , a comprobar 
cuáles son l o s datos que han sido almacenados en relación con e l l a . En e l reglamento 
se incluirá una disposición a este e f e c t o . Los datos r e l a t i v o s a l a saJ.ud física o 
mental de una determinada -persona, o c u a l q u i e r o t r a iniorm-ación r e f e r e n t e a ésta que 
puedan causar p e r j u i c i o s a esa persona s i se divul.gan directajiiente podrán ser comuni­
cados a una persona a u t o r i z a d a para e l l o por e l interesado. E l reglainento contendrá 
d i s p o s i c i o n e s r e f e r e n t e s a l a design-acion de procuradores. 

5. Análogaiuente, toda persona que l e desee podrá p e d i r que se c o r r i j a n o supriman 
datos que l e conciernan cuando sean inexactos o improcedentes, o que se agreguen datos 
que deberían haber quedado i n c l u i d o s en e l r e g i s t r o . E l reglaiiento comprenderá dispo­
s i c i o n e s sobre e l p a r t i c u l a r . . . 

6. Toda persona i n t e r e s a d a tendrá derecho, s i así l o s o l i c i t a ^ a obtener inforaiación 
sobre datos que, durante un plazo que habrá de e s p e c i f i c a r s e en e l reglamento, hayan 
sido comunicados a ot r o s organismos. Con ees. f i n a l i d a d deberán adoptarse l a s raedidas 
oportunas en conformidad con e l reglaiaento. La priir.era f r a s e d e l presente párrafo no 
será a p l i c a b l e s i se deduce claramente de], leglamer^to cuáles son l o s datos de que se 
t r a t a y l o s organismos a l o s que fueron f a c i l i t a d o s . 
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7. Las i n s t r u c c i o n e s Ше. 4, 5 У 6 no se aplicarán cuando así l o r e q u i e r a l a seguridad 
na c i o r i a i o l a prevención o ca s t i g o de l o s d e l i t o s . 

8. cuanto a l a organización y protección de r e g i s t r o s d e l t i p o a que se r e f i e r e 
l a instrucción № 1, e l encargado• d e l r e g i s t r o deberá tomar l a s medidas necesarias 
para que quede p r o t e g i d a suficientemente l a v i d a p r i v a d a de l a s personas respecto de 
l a s cuales se hayan r e g i s t r a d o datos. 

En todo caso, estas d i s p o s i c i o n e s i n c l u y e n l a s cuestiones enumeradas en l a 
sección C. 

B. Contenido d e l reglamento 

9. En e l reglamento se describirá con precisión l a f i n a l i d a d que persigue e l r e g i s t r o . 

10. En e l reglamento se describirá también detalladamente cuáles son l a s categorías 
de personas respecto de l a s cuales se i n s c r i b e n datos en e l r e g i s t r o , l o s datos que 
pueden r e g i s t r a r s e respecto de cada categoría y l o s casos en que se suprimirán datos. 

11. Cuando l a s a c t i v i d a d e s de r e g i s t r o sean autónomas, e l reglamento especificará l a s 
a t r i b u c i o n e s de l a s personas encargadas de l l e v a r e l r e g i s t r o y cuáles son l a s personas 
encargadas d e l tratamiento técnico de l o s datos r e g i s t r a d o s . 

12. E l reglamento especificará cuáles son l a s personas y organismos a que se puede, 
f a c i l i t a r datos d e l r e g i s t r o y cuáles son l o s datos que podrán ser comunicados. 

También especificará l a s categorías de personas que tengan acceso d i r e c t o a l 
r e g i s t r o . 

13. Excepto en l o s casos a que se r e f i e r e l a instrucción № 7, e l reglamento estipulará 
cuándo y cómo ш а persona o su procurador podrán tener conocimiento de l o s datos 
almacenados en e l r e g i s t r o . 

A menos que e l reglamento disponga o t r a cosa, esa comunicación únicamente podrá 
efectuarse en forma de copia o e x t r a c t o de l o s datos r e g i s t r a d o s . 

14. Excepto en l o s casos a que se r e f i e r e l a instrucción № 7, e l reglamento e s p e c i ­
ficará e l procedimiento que una persona puede u t i l i z a r para s o l i c i t a r que se 
modifiquen, supriman o amplíen l o s datos concernientes a e l l a contenidos en e l 
r e g i s t r o y quién tomará una decisión sobre l a s o l i c i t u d y en qué manera habrá de 
hacerse. Cuando se haya autorizado l a modificación, supresión o ampliación de l o s 
datos, se hará l a correspondiente inscripción en e l r e g i s t r o a l a mayor brevedad 
p o s i b l e . 

15. En l o s casos a que se hace r e f e r e n c i a en l a primera f r a s e de l a instrucción № 6, 
e l reglamento especificará de qué manera y por cuánto tiempo podrá obtener l a comioni-
cación p r e v i s t a en di c h a 'instrucción una persona respecto de l a cUal se hayan i n s c r i t o 
datos en e l r e g i s t r o . 
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16, Cuando-la índole d e l r e g i s t r o l o aconseja, e l reglamento designará un organismo 
que se encargue de, supervisar e l r e g i s t r o y conferirá a ese organismo l a autoridad 
n e c e s a r i a . 

En l o s casos a que se hace r e f e r e n c i a en l a primei'-a f r a s e de l a instrucción № 6, 
e l reglajnento estipulará de qué manera e l interesado podrá s o l i c i t a r l a supervisión 
de l r e g i s t r o . 

C. Organización y -protección 

17, Deberán adoptarse l a s medidas necesarias para proteger l o s datos contra pérdidas 
o daños causa,dos por in c e n d i o , inunds,ción, ra.dia,ciones, contaminación d e l a i r e u 
otros desastres. 

En todo caso, esas medidas deberán comprender: 
a) equipo s u f i c i e n t e de extinción de incendios^ 
b) sistemas de alarma; 
c) pararrayos para e l e d i f i c i o o e d i f i c i o s en que esté i n s t a l a d o e l r e g i s t r o ; 
d) prohibición de fumar en e l l o c a l ; 
é). p l a n de emergencia. 

18, Se deberán tomar también l a s medidas oportunas para proteger l o s datos c o n t r a 
daños causados intencionalmente por e l personal encargado de l a cu s t o d i a y t r a t a ­
miento de l o s datos, contra casos de n e g l i g e n c i a o de.uso indebido de l o s datos 
imputables a ese personal y contra pérdidas o daños causados por t e r c e r o s . 

También deberá haber normas r e l a t i v a s a l a s s i g u i e n t e s cuestiones: 
a) e l t r a n s p o r t e de l o s datos tanto dentro como f u e r a d e l e d i f i c i o o e d i f i c i o s 

en que esté instalad.0 e l r e g i s t r o ; 
b) e l acceso a l l o c a l en que se almacenan o t r a t a n l o s datosj 
c) en l a medida en que l o r e q u i e r a l a índole de- l o s datos, se deberán adoptar 

medidas para, c u s t o d i a r l o s datos, l a descripción d e l sistema y l o s progra­
mas, en caso de que e l país se vea amenazado de ser invadido por una 
pot e n c i a h o s t i l , y para su destrucción antes de que puedan caer en poder 
de esa pot e n c i a . 

19, Deberán tomarse medidas que penaitan r e c o n s t i t u i r l o s datos en caso de pérdida 
o daños. 

Los o r i g i n a l e s y copias de l o s datos y docuiaentos r e l a t i v o s a sistemas y 
programas de computadoras se depositarán en un l u g a r que se pueda c e r r a r con l l a v e 
y que esté protegido contra i n c e n d i o s . 

Se habrán de tomar medidas s a t i s f a c t o r i a s en l o que respecta a l estado y empleo 
de l o s datos y a l a descripción de sistemas y programas de computadoras. 
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20. Deberán preverse funciones d i s t i n t a s con objeto de que, siempre que sea p o s i b l e , 
l a s s i g u i e n t e s t a r e a s puedan ser r e a l i z a d a s por personas d i f e r e n t e s : 

a) diseño de sistemas; 
b) programación; 
c) recopilación de datos; 
d) r e g i s t r e y tratariiiento de datos; 
e) comxmicación de datos; 
f ) almacenamiento de datos. 
Se hará una descripción de l a s o b l i g a c i o n e s d e l personal encargado d e l f u n c i o ­

namiento d e l r e g i s t r o . Las operaciones se realizarán y registrarán de t a l modo que, 
en todo momento, sea p o s i b l e averiguar quién ha l l e v a d o a cabo l a s operaciones a 
que se r e f i e r e e l párrafo a n t e r i o r . 

21. Las operaciones r e f e r e n t e s a datos personales se realizarán únicamente sobre l a 
base de l a s i n s t r u c c i o n e s dadas dentro o f u e r a d e l s e r v i c i o y, siempre que sea 
p o s i b l e , por e s c r i t o . 

Todas l a s personas encargadas d e l almacenamiento, tratamiento o comunicación 
de datos deberán comprobar s i todas l a s i n s t r u c c i o n e s que r e c i b e n proceden de 
personas u organisruos autorizados para dar esas i n s t r u c c i o n e s . 

22. Las operaciones r e l a t i v a s a l o s datos personales se llevarán a cabo de confor­
midad con l a s d i s p o s i c i o n e s p e r t i n e n t e s que f i g u r e n en l a descripción d e l sistema 
de r e g i s t r o . 

Todas l a s d e s c r i p c i o n e s de l o s sistemas de r e g i s t r o deberán e s t i p u l a r : 
a) l a forma, volumen y d e t a l l e s de l o s datos recogidos con f i n e s de 

tratamiento; 
b) l a s operaciones que hayan de r e a l i z a r s e con esos datos; 
c) l a forma en que hayan de com^unicarse l o s datos y l a f r e c u e n c i a de t a l 

comunicación; 
d) medidas de seguridad que ga r a n t i c e n l a obsearvancia d e l reglamento r e f e r e n t e 

a l funcionamiento d e l r e g i s t r o . 

23. Se adoptarán l a s medidas necesarias para proteger l o s datos en caso de que se 
u t i l i c e equipo que permita a t e r c e r o s tener un acceso d i r e c t o a l r e g i s t r o que se 
está u t i l i z a n d o . Sobre todo, deberán cui d a r de que on t e r c e r o no pueda obtener 
datos d i s t i n t o s de l o s que t i e n e derecho a r e c i b i r . 

24. ba e f i c a c i a y observancia de todas l a s precauciones de segm'idad serán objeto 
de verificación periódica. 



E/CN.4/1195 
. página 25 

D. Conclusión 

25. Los r e g i s t r o s automatizados que ya funcionaban en l^ de enero de 1975 quedarán 
sujetos a l a s i n s t r u c c i o n e s que preceden en l a i n t e l i g e n c i a de que e l reglamento a 
que se r e f i e r e l a instrucción № 1 habrá sido elaborada antes d e l l^ de enero 
de 1976. 

26. Mediante una orden conjunta d e l Primer M i n i s t r o , d e l M i n i s t r o de J u s t i c i a y 
d e l M i n i s t r o d e l I n t e r i o r , así como de ot r o s m i n i s t r o s i n teresados, se podrá d e c i d i r 
que l a s presentes i n s t r u c c i o n e s . n o se aplicarán a aquellos r e g i s t r o s automatizados 
cuya f i n a l i d a d sea proteger l a seguridad d e l Estado. 

REPUBLICA FED.ERAL DE ia^EIvJANIA 

/ O r i g i n a l : FRA1\tCES7 
/18 de noviembre de 1975/ 

I . A j u i c i o d e l Gobierno F e d e r a l , l a protección d e l i n d i v i d u o y de l o s grupos u 
organizaciones en todos l o s sectores de l a v i d a s o c i a l , habida cuenta de l a u t i l i ­
zación de técnicas nuevas, r e v i s t e una importancia cada vez mayor. Con l a i n t r o d u c ­
ción y e l perfeccionamiento de nuevos procedimientos técnicos -por ejemplo en l a 
e s f e r a de l a protección de l o s datos, de l a transmisión de informaciones y de l a 
investigación médica y biológica- aumenta también e l p e l i g r o de que e l ámbito de 
l i b e r t a d d e l i n d i v i d u o se l i m i t e o perturbe de manera excesiva. Por e l l o , e l 
Gobierno Federal ve con satisfacción l a i n i c i a t i v a tomada por l a s Naciones Unidas 
en su resolución 3268 (XXIX), a saber: e l a b o r a r , en determinadas e s f e r a s p a r c i a l e s , 
nomas tendientes a proteger l o s derechos hi^nanos ante l a s p o s i b l e s repercusiones 
de l o s progresos científicos y tecnológicos, normas que serán objeto de consultas 
en e l seno de l a . Comisión de Derechos Humanos y d e l Consejo Económico y S o c i a l de 
l a s Naciones Unidas en ocasión de sus próximas reuniones. Además, recuerda en 
p a r t i c u l a r su toma de posición acerca de c i e r t o s aspectos p a r t i c u l a r e s d e l tema 
"Derechos humanos y progresos científicos y tecnológicos", que puso en conocimiento 
d e l S e c r e t a r i o General de l a s Naciones Unidas en diciembre de 1974. En ese documento 
f i g u r a n , entre o t r a s , e x p l i c a c i o n e s sobre l a s medidas adoptadas en l a República 
Federal de Alemania para proteger l o s derechos huiiianos en e l secto r d e l tratamiento 
de l o s datos, de l a aplicación de l a ciencia, y de l a tecnología para mantener e l 
n i v e l de empleo y mejorar l a s condiciones de ti-abajo, de l a humanización d e l mundo 
d e l t r a b a j o , de l a normalización, d e l empleo de l a s corapiitadoras y de l a utilización 
de l a s i n s t a l a c i o n e s acústicas y v i s u a l e s de c o n t r o l en e l l u g a r de t r a b a j o . 

I I . Como complemento a cuanto antecede y en respuesta a l a cuestión planteada a 
propósito d e l párrafo 2 de l a resolución 3268 (XXIS), e l Gobierno Federal ofrece a 
continuación un resumen de toda una s e r i e de medidas suplementarias adoptadas en 
l a República Federal de Alemania para proteger l o s derechos fundaraentales d e l 
i n d i v i d u o y de l o s grupos y organizaciones ante l a s p o s i b l e s -repercusiones de l o s 
•progresos científicos y tecnológicos, o cuya introd-ucción se h a l l a actualmente en 
est u d i o : 

http://instrucciones.no
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l ) L a política de investigación a l s e r v i c i o de l a salud y de una alimentación 
s u f i c i e n t e y san.a 

E l Gobierno Federal pone, en gran medida, su política de investigación a l 
s e r v i c i o de l a salud y de una alimentación s u f i c i e n t e y sana. Gumple así con e l 
compromiso contraído conforme a l o s artículos Íl y 12 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de 
Derechos Económicos, S o c i a l e s y C u l t u r a l e s de 19 de diciembre de 1966, en e l sentido 
de proteger l a salud c o r p o r a l y e s p i r i t u a . ^ de sus ciudadanoe y de asegurarse de 
que dispongan de una alimentación apropiada. A este respecto, declaró l o que sigue 
en e l quinto informe f e d e r a l sobre l a investigación, presentado a l Parlamento eri 
mayo de 1975: 

a) Los comportamientos, a c t i t u d e s e i n f l u e n c i a s de l a v i d a p r o f e s i o n a l y 
d e l medio ambiente p e r j u d i c i a l e s para l a salud, a l i g u a l que гша alimen­
tación no e q u i l i b r a d a , comprometen l a salud d e l hombre. La prevención, 
e l diagnóstico precoz y l a curación de l a s enfermedades cancerosas y 
cardíacas, de l a s afecciones d e l aparato c i r c u l a t o r i o y d e l metabolismo 
b a s a l , de l a s enfermedades reijmáticas y de l a s afecciones nerviosas y 
psíquicas contribuyen a proteger l a salud d e l hombre. Con bastante 
f r e c u e n c i a , l o s conocimientos que poseemos acerca de estas enfeiraedades, 
así coiiio sobre e l comportamiento y l a s a c t i t u d e o p e r j u d i c i a l e s para l a 
salud, son агдп insгlficientes. Lo mismo ocurre con l o s métodos de detección 
y de prevención. La m_edlcina p r e v e n t i v a comprende importantes sectores* 
de investigación, domo l a que se l l e v a a cabo en Biateria de medicina 
s o c i a l y de medicina d e l t r a b a j o , l a toxicología d e l medio p r o f e s i o n a l y 
l a s i n f l u e n c i a s nocivas del medio en g e n e r a l , a'sí como l a r e l a t i v a a l a 
alimentación y l o s productos a l i m e n t i c i o s . 
Para mejorar l a prevención es nec e s a r i o : 
- prosegxoir sistemáticam.ente l a investigación médica, sobre todo en l o 

que se r e f i e r e a l a s llam.adas "enfermedades de l a civilización", en 
particгllar l a investigación y e l d e s a r r o l l o en l o s sectores de l a 
técnica médica y de l a tecnología, con objeto de p e r f e c c i o n a r l o s proce­
dimientos y l o s aparatos indispensables para e l diagnóstico y l a 
terapéutica; 

- promover l a investigación en materia de medicina s o c i a l y de medicina 
de l . t r a b a j o , y d e s a r r o l l a r sistemáticamente nuevas formas de detección 

. . de agentes contaminantes con i i i r a s a f a c i l i t a r l o s exámenes i n d i v l l a a l e s ; 
- promover l a investigación científica en e l secto r a l i m e n t a r i o , de гша 

parte a n i v e l n a c i o n a l , a f i n de p r o d u c i r alimentos de excelente 
c a l i d a d , que sean absolutamente i n o f e n s i v o s desde e l pгшto de v i s t a 
higiénico y contengan un mínimo de re s i d u o s , y de o t r a p a r t e , en e l 
plano i n t e r n a c i o n a l , con objeto de aгл•]•lentar l a producción de alimentos 
a p r e c i o s m.ódicos, teniendo en cuenta sobre todo l a s necesidades en 
proteínas biológicamente importantes. 

b) E l cáncer co n s t i t u y e гт problema c e n t r a l de l a prevención. La Adminis­
tración Fed e r a l y e l Land de Bade-¥глrtemberg contiiman desarrollando e l 
Centro Alemán de Investigación Oncológica (DIÍFZ) de Heidelberg, con e l 
f i n de c o n v e r t i r l o en u n i n s t i t u t o de investigación de gran envergadura. 
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Su prograiùa se extenderá a nuevas esfei-as, t a l e s como l a genética y l a 
inmunología de l o s tumores. Para que l o e re s u l t a d o s de l a s i n v e s t i g a c i o n e s 
puedan a p l i c a r s e más rápidamente a l a práctica de / l a locsilización y d e l 
tratamiento d e l cáncer se proyecta e s t a b l e c e r un vínculo más estrecho 
entre e s t a institución y l a s clínicas y d i s p e n s a r i o s . En función d e l 
o b j e t i v o c e n t r a l ("Investigación y técnica, a l s e r v i c i o de l a salud") d e l 
program-a de proiaoción, sé está tratando de preparar equipos automáticos 
para: l a detección de c i e r t a s enfermedades cancerosas, así como p r o c e d i ­
mientos isotópicos perfeccionados para e l diagnóstico d e l cáncer. Por 
o t r a p a r t e , se ha p r e v i s t o i n t e n s i f i c a r l a cooperación entre e l Centro y 
ot r a s i n s t i t u c i o n e s nacionales e i n t e r n a c i o n a l e s , como l a OMS. 
Las i n v e s t i g a c i o n e s en ma.teria de medicina s o c i a l j de medicina d e l 
tr a b a j o i n c l u y e n , entre o t r o s , e l estudia de l a s i n f l u e n c i a s d e l medio 
ambiente p r o f e s i o n a l ( r u i d o , t r e p i d a c i o n e s , gas, polvo) en l a salud de 
l o s trabajadores. E l conociiniento de l a s r e l a c i o n e s entre l a a c t i v i d a d 
p r o f e s i o n a l y e l or i g e n de c i e r t a s enfermedades co n s t i t u y e un priifter paso 
indi s p e n s a b l e para l a hiBuanización de l o s puestos de t r a b a j o . 
Actualmente se l l e v a a cabo en l a República Federal de Alemania una 
encuesta sobre psiquiatría, con objeto de examinar l a situación de l o s 
enfermos psíquicos y de mejorar l o s exámenes y tratamientos psiquiátricos. 
La prevención se extenderá necesariamente a l a detección temprana y a l a 
identificación de traístornos de l a conducta y de afecciones psíquicas. 
E l estudio científico de l a e f i c a c i a de l o s t r a t a i a i e n t o s médicos va a 
tener una importancia d e c i s i v a cuando se efectúe e l c o n t r o l de l o s costos 
de l a salud pública. 
En e l proyecto de l e y presentado por e l Gobierno acerca de l a reforma de 
l a legislación sobre l o s medicamentos se exige que l a e f i c a c i a y l a 
inocuidad de cada medicamento se v e r i f i q u e antes de ser aprobado. Esto 
reo^uiere que se i n t e n s i f i q u e l a investigación básica en e l secto r 
farmacéutico. 
Las a c t i v i d a d e s de l o s médicos por l o que se r e f i e r e a l diagnóstico, a l a 
terapéutica o a l o s cuidados i n t e n s i v o s pueden s i m p l i f i c a r s e y f a c i l i t a r s e 
mediante i n s t a l a c i o n e s de tratamiento de datos. Estas últimas ayudarían 
a r e s o l v e r problemas de organización y de gestión en l a salud pública, 
tanto e:i e l i n t e r i o r de l a s empresas como f u e r a ds l a s mismas. La Defe-
ración, l o s Laender, l o s órganos a d r u i n i s t r a t i v o s autónomos y l a c i e n c i a 
t r a t a n de encontrar nuevas soluciones, como ocurre por ejemplo en e l caso 
d e l proyecto de demostración de tratamiento electrónico de datos de 
Kulmbach, en donde, se está preparando un sistema p i l o t o t r a n s p o r t a b l e para 
un h o s p i t a l general de capacidad media, y en e l d e l px-oyecto de demostra­
ción r e f e r e n t e a l d e s a r r o l l o de un centro de infonuación común para 
d i v e r s a s i n s t i t u c i o n e s de salud pública (DOMINIG) r e a l i z a d o por e l M i n i s t r o 
de Asuntos S o c i a l e s d e l Land de Hesse, e l Senador d e l Medio Aiabiente y 
de l a Salud Pública de Berlín y e l Centro de previsión médica de l o s 
seguros de enfermedad. 



Se asigna e s p e c i a l importancia a l a rehabilitación de personas impedidas. 
Se han preparado miembros y órganos a r t i f i c i a l e s , auíciliares técnicos 
para impedidos (sistemas de apoyo d e l ritmo cardíaco y d e l aparato c i r c u ­
l a t o r i o , ríñones a r t i f i c i a l e s y aparatos de l e c t u r a para ciegos) y 
m a t e r i a l e s t o l e r a d o s por l o s t e j i d o s préícimos destinados a l a cirugía 
ósea y a r t i c u l a r . E l Gobierno Federal procede, actualmente a o r g a n i z a r 
una amplia red de centros de reeducación médica y p r o f e s i o n a l , en p a r t i ­
c u l a r para l o s niños y l o s adolescentes iiapedidos, l o s trabajadores 
físicaBiente disminuidos como consecuencia de sü t r a b a j o y l a s personas de 
edad avanzada. 
Se, están preparando a u x i l i a r e s técnicos para l a reeducación, a l mismo 
tiempo que se efectúan encuestas sociológicas. 
Los productos de l a a g r i c u l t u r a y l a pesca bastan para l a alimentación de 
l o s h a b i t a n t e s . La investigación a g r a r i a f a c i l i t a l a s bases científicas 
para l a adaptación e s t r u c t u r a l y e l d e s a r r o l l o técnico de l a a g r i c u l t u r a 
a f i n de asegurar una producción de artículos a l i m e n t a r i o s que responda 
á l a s necesidades humanas. En l a investigación sobre l a s técnicas de 
producción agrícola se concede mayor i i i i p o r t a n c i a , en benefició d e l consu­
midor, a l a producción de alimentos de buena c a l i d a d que a l aumento de 
l a producción por motivos e:cclusivamente económicos. E l término c a l i d a d 
e n c i e r r a l a apreciación sobre l a composición exacta desde e l punto de 
v i s t a de l a fisiología a l i m e n t a r i a , l a ausencia t o t a l de-residuos s i es 
p o s i b l e , im n i v e l higiénico elevado y un sabor adaptado a l gusto de l o s 
consumidores. E l c u l t i v o de p l a n t a s útiles y l a cría de animales 
domésticos deben mejorarse en interés de l o s cons-umidores, a l tiempo que 
deben d e s a r r o l l a r s e l a s técnicas d e , c u l t i v o y l a cría de animales 
domésticos. La investigación sobre l a protección de l a s p l a n t a s deberá 
centrarse cada vez más en l o s aspectos higiénicos de l a utilización de 
agentes d i v e r s o s y en l a i n f l u e n c i a que ejerce, l a -protección de. l a s p l a n t a s 
sobre e l medio aíiibiente, a más de l a e f i c a c i a misma de l a técnica de 
c u l t i v o . Los métodos y procedimientos t r a d i c i o n a l e s de producción de 
alimentos y de f o r r a j e deberán además completarse con,otros desconocidos 
hasta ahora. Habrá que p r o d u c i r a e s c a l a i n d u s t r i a l , alimentos y f o r r a j e s 
biológicarnente importantes, a base de materias prii-nas de precio" módico 
o de desechos s u s c e p t i b l e s de recuperación en e l c i r c u i t o de materias 
n a t u r a l e s . Actualmente se estáii desarrollando también nuevas vías para 
l a producción de p l a g u i c i d a s y h e r b i c i d a s no ccntaiainantes, a l tiempo que 
se fomenta e l c u l t i v o de especies y de p l a n t a s útiles de a l t o rendimiento 
r e s i s t e n t e s a l a s enfermedades, con objeto de mejorar l a producción alimen­
t a r i a en e l mundo. 

La investigación sobre l a pesca p e r a l t e d e s c u b r i r nuevos bancos y nuevas 
especies de animales acuáticos hasta ahoi>a no explotados, así como p e r f e c ­
c i o n a r l a s técnicas pesqueras y proteger mejor l a s reservas biológicas de 
l o s mares. 
La investigación sobre l o s alimentos no se a j u s t a ya en l o e s e n c i a l a l 
progreso técnico. E s t u d i a l a s i n f l u e n c i a s que eje r c e n la,pi*eparación y 
l a transformación en l a i n d u s t r i a y en l o s hogares sobre l a c a l i d a d de l o s 
alimentos. Los efectos de l o s procedirûientos técnicos, i n c l u i d o e l 
almacenamiento, e l t r a n s p o r t e y e l embalaje, en l o s componentes importantes 
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desde e l punto de v i s t a de l a iisiología aliüientaria, en e l sabor y en l a 
buena conservación de l o s alimentos son aspectos que r e v i s t e n gran interés 
para l a investigación a c t u a l . Las técnicas de preparación y de t r a n s f o r ­
mación de l o s alimentos se han perfeccionadoj a f i n ds l i m i t a r aún más 
l a utilización de a d i t i v o s y e l contenido de resid u o s . 
La investigación sobre l a a l j i u e n t a c i c n prepara l a s bases científicas para 
proteger a l consumidor de l o s p c s i b l e s p e l i g r o s que ofi'ecen l o s alimentos 
no i r r e p r o c h a b l e s desde e l punto de v i s t a higj.énicc j toxicológico. 
Permite a p r e c i a r l a s características higiénicas y fisiológicas de l o s 
componentes de l o s alimentos, de l o s a d i t i v o s y de l o s r e s i d u o s , así como 
de l a s toícinas de deterriiir;'.ados i i i c r o c r g a n i s a o s . F a c i l i t a ' además métodos 
de análisis a l o s organismos de c o n t r o l . La im^estigación v e t e r i n a r i a 
t i e n e por objeto mejorar ''.as condiciones higiénicas de l o s aliiaentos de 
origen animal. Establece documentos para e l exaiuen v e t e r i n a i i o o f i c i a l 
de l a carne y para e l análisis de l o s r e s i d u o s . 
E l M i n i s t r o Federal de l a Aliiuen-'iacion, l a A g r i c u l t u r a y l o s Bosques y e l 
M i n i s t r o Federal de la. Jiiventud, D.a F a m i l i a y l a Salud, han e s t a b l e c i d o vn 
i n v e n t a r i o de l a investigación sobre l a alimentación en l a República 
Feder a l de ;d-eiíiania, como consecuencia de l o cual se ha puesto de mani­
f i e s t o una s e r i e de lagunas= En este i n v e n t a r i o f i g u r a n Л5 temas, de 
interés r e f e r e n t e s a l a tecnología, l a química, l a microbiología, l a 
hig i e n e y l a toxicología de l o s alimentos, así como a Is. jiiedicina y l a 

, fisiología a l i m e n t a r i a s . Sobre estos temas habrá que i n t e n s i f i c a r l a s 
a c t i v i d a d e s de investigación, en p a r t i c u l a r por l o que se r e f i e r e a l a 
toxicología y a l a medicina y l a fiosología a l i m e n t a r i a s . 

2) Medidas para l a humanización de l a v i d a p r o f e s i o n a l 

Según e l artículo 7 d e l Pacto I n t e r n a c i o n a l de Derechos Económicos, S o c i a l e s 
y C-ulturales de 19 de diciembre de I 9 6 6 , l o s Estados partes reconocen e l derecho 
de toda persona a l goce de condiciones de t r a b a j o e q u i t a t i v a s y s a t i s f a c t o r i a s . 
E l Gobierno Federal t i e n e muy presente este derecho en su programa de acción t i t u ­
lado "Investigación para l a huraanización de l a v i d a p r o f e s i o n a l " . 

a) La salud, e l b i e n e s t a r y e l pleno d e s a r r o l l o d e l hombre dependen en gran 
parte de l a s condiciones de t r a b a j o . Los p e l i g r o s a l o s que e l hombre 
está expuesto debido a l a s i n s t a l a c i o n e s , a l medio ambiente y a l o s proce­
dimientos técnicos en e l l u g a r mismo de su t r a b a j o no han disminuido, 
según se desprende, por ejemplo, de l a s estadísticas de accidentes de 
tr a b a j o en l a s empresas. Por e l c o n t r a r i o , o t r a s muchas cargas han venido 
a añadirse a l a s que ya existían en nuestra sociedad altamente d e s a r r o l l a d a , 
dominada por l a i n d u s t r i a y l a prestación de s e r v i c i o s , cargas que por sí 
solas o siMadas a l a s o t r a s podrían comprometer nuestra salud y ser causa 
de desgaste físico y de afecc i o n e s psíquicas. La-huüianización de l a s 
condiciones de t r a b a j o beneficiará^tanto a l a población a c t i v a como a l a 
capacidad p r o d u c t i v a d.e l£i economía^ Esto sólo puede l o g r a r s e disminuyendo 
l a s cargas y auiuentando l a s p o s i b i l i d a d e s de cada uno de d e s a r r o l l a r sus 
capacidades. 
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b) Con su programa de "Investigación para l a humanización de l a v i d a 
p r o f e s i o n a l " , e l Gobierno Federal se propone l o s s i g u i e n t e s o b j e t i v o s : 
- preparación de datos de seguridad, v a l o r e s i n d i c a t i v o s y r e q u i s i t o s 

mínimos para l a s máquinas, l a s i n s t a l a c i o n e s y e l puesto de t r a b a j o ; 
- elaboración de técnicas de t r a b a j o que respondan a l a s necesidades 

humanas; 
- preparación de propuestas y modelos experimentales para l a organización 

d e l t r a b a j o y l a ordenación de l o s puestos de t r a b a j o ; 
- difusión y aplicación práctica de conocimientos científicos y de 
. ex p e r i e n c i a s p r o f e s i o n a l e s . 

Las cuestiones r e l a t i v a s a l a humanización de l o s puestos de t r a b a j o 
desempeñan una función cada vez más importante en todos l o s programas de 
.investigación, i n c l u s o en aqu e l l o s que están f u e r a d e l programa,de acción 
que aquí nos ocupa,. 

c) La relación entre l a humanización,y e l aumento de l a producción c o n s t i t u y e 
un problema p a r t i c u l a r dentro de es t a e s f e r a de l a investigación para, e l 
que no e x i s t e solución u n i v e r s a l . E l c o n f l i c t o que puede pla n t e a r s e en 
cuanto a l o b j e t i v o f i j a d o deberá solucionarse más b i e n en cada caso 
p a r t i c u l a r . La división d e l t r a b a j o l l e v a d a a límites extremos en e l caso 
d e l t r a b a j o en cadena ha dado l u g a r a f u e r t e s aumentos d e . l a .producti­
v i d a d , pero, ésta corre e l p e l i g r o de i r en disminución como consecuencia 
de l a monotonía, seguida de tasas extremas de fluctuación, de un: número 
elevado de ausencias por enfemedad y de un descenso de l a c a l i d a d . Por 
e l l o , l a s empresas i n d u s t r i a l e s d e . l a República Federal de Aleraania y de 
ot r o s países i n d u s t r i a l i z a d o s , como Suecia, I t a l i a y l o s Estados Unidos, 
t r a t a n de e v i t a r esos p e l i g r o s recurriendo a o t r a s formas de organización 
para l a fabricación en s e r i e . De hecho, sólo Será p o s i b l e r e v a l o r i z a r l a s 
acti\''idades vacías de sentido en l o s sectores i n d u s t r i a l y t e r c i a r i o s i 
se c o n f i e r e a l o s a s a l a r i a d o s una r e s p o n s a b i l i d a d mayor y una visión,de 
conjunto más p r e c i s a d e l proceso d e l t r a b a j o . 

d) ' La investigación en materia de protección.del t r a b a j o y sobre l o s acciden­
t e s , se ocupa de e s t a b l e c e r métodos para determinar l a s c i r c u n s t a n c i a s en 
que ocurren l o s accidentes, así солю l a seguridad que ofrecen l a empresa, 
l a s , e s c u e l a s , l o s hogares y l a s actividades.de esparcimiento. La O f i c i n a 
Federal de Protección d e l Tra.bajo y de Investigación sobre l o s Accidentes 
t i e n e como t a r e a e s e n c i a l i n t e n s i f i c a r y coordinar l a investigación sobre 
l o s accidentes. Habrá que i n t r o d u c i i " nuevas técnicas que ayuden a e l i m i n a r 
o, d i s m i n u i r l a s i n f l t i e n c i a s nocivas d e l medio ambiente (por ejemplo, 
materias p e l i g r o s a s , r u i d o , v i b r a c i o n e s , temperaturas extremas), así como 
l o s esfuerzos físicos y psíquicos i n s i i f i c i e n t e s o exagerados. Él empleo 
de procedimientos y aparatos menos nocivos para e l medio p r o f e s i o n a l y l a 
utilización de d i s p o s i t i v o s de funcionamiento automático (robots) y de 
i n s t a l a c i o n e s automáticas de clasificación y c o n t r o l servirán para descargar 
a l obrero de l a s tareas p e l i g r o s a s , difíciles o monótonas. , Actualmente se 

http://actividades.de


E/CN.4/Í195 
página. 31 

procede a l a introducción de nuevas técnica,s (por ejemplo, d i s p o s i t i v o s 
de mando y de c o n t r o l , máquinas y medios de t r a n s p o r t e ) que permiten huma­
n i z a r l o s puestos de t r a b a j o . En este contexto se t i e n e especialmente en 
cuenta c i e r t a s categorías de personas, como l o s jóvenes, l a s mujeres, l o s 
impedidos y l a s personas de edad avanzada,. 

e) La humanización de l o s puestos de t r a b a j o depende necesariamente de l a 
organización y de l a s e s t r u c t u r a s de l a empresa. Por esta razón se fomenta 
l a preparación'y ejecución de. proyectos de demostración, por ejemplo para 
l a introducción y experimentación d e l t r a b a j o de equipo en li.igax- d o l t r a b a j o 
en cadena acelerada, en p a r t i c u l a r en l a s operaciones de montaje. 
Nuevas e s t r u c t u r a s de t r a b a j o deberán c o n t r i b u i r a supr.imir progresivamente 
l a s t a r eas monótonas para d e j a r s i t i o a, l a reali'/.a.ción y a l a r e s p o n s a b i l i d a d 
i n d i v i d u a l e s , así como a i n t e n t a r nuevas estractuz'as d-̂  decisión y p a r t i ­
cipación. Para cada proyecto experimentaJ.. importante se ha p r e v i s t o una 
investigación p a r a l e l a sobre e l plano sociológico y sobre s i de l a o r g a n i ­
zación científica d e l t r a b a j o . La elección de l o s proyectos de demostra­
ción, l a a s i s t e n c i a y l a ejecución de medidas de promoción se efectúan an 
estrecha cooperación con representantes de l o s s i n d i c a t o s , ae l a s a s o c i a ­
ciones patronales y de l o s i n v e s t i g a d o r e s . 

f ) La difusión y puesta en práctica de ex p e r i e n c i a s científicas e i n d u s t r i a l e s 
c o n s t i t u y e n otro sector de a c t i v i d a d importante, puesto que sólo se conse­
guirá una humanización de l a s condiciones de t r a b a j o mediante c i e r t a s 
innovaciones. De aquí que, por r e g l a g e n e r a l , en la. sclicituó. d e l proyecto 
deban tenerse en cuenta l o s r e s u l t a d o s a n t e r i o r e s . Los responsables de l a 
ejecución de l o s proyectos deben presentar sus resul t a d o s de manera compren­
s i b l e y u t i l i z a b l e en l a práctica. 

3) Protección d e l medio ambiente 

La. protección de cada ciudadano sobre la.s repercusiones negati.vas de l a 
industrialización es también una cuestión a l a que e l Gobierno Federal concede gran 
importancia. 

a) Las i n t e r v e n c i o n e s d e l hombre en l a naturaleza, han s o l i d o tener repercu­
siones negativas. Así, l a industria.lización y l a urbani'zació.n son nocivas 
para, e l medio ambiente hasta e l punto de que e l p a i s a j e y la.s ciudades se 
h a l l a n gravemente amenazadas. E l d e s a r r o l l o eccnó.Tico. ba?a,do on l a 
.técnica moderna, puede comprometer l a capacidad ce a.utoc'epuración. d e l 
suelo, d e l agua y d e l a.ire. En c i e r t a s aglcraera.ciones urbanas, ls,s condi­
ciones ambientales están a punto de a l c a n z a r nn lín.its criti.co,, 
En gran parte d e l campo f a l t a n aún e s t r u c t u r a s de v i v i e n d a dispuestas para 
e n t r a r en, funcionamiento. Los equ.ipos y l a s i n s t a l a c i o n e s de l a i n f r a e s ­
t r u c t u r a deben operar de fori>a que nuestra.::'ciudades y раеbl.-s сз.̂ г̂гл siendo 
viablesî e l suministro de agua y energía debo f i m c i o n a r convenientemant.-:^, 
así como l a eliminación de desechos aguas r e s i d u a l e s , s i n qua nadie r e s u l ­
t e p e r j u d i c a d o ; l o s h a b i t a n t e s n e c e s i t a n c a r r e t e r a s , trenes^ medios de 
tr a n s p o r t e y redes telefónicas e f i c a c e s para asegurar e l a.provisi.onamiento 
de bienes, l a mo v i l i d a d de cada uno y l a intercomunicación. Por l o que se 
r e f i e r e a l a v i d a en ciudad, es p r e c i s o disponer de i n s t i t u c i o n e s s o c i a l e s 
y c u l t u r a l e s comunitarias. 
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Ъ) Para g a r a n t i z a r e l espacio v i t a l d e l hombre es necesario proteger e f i c a z ­
mente e l medio ambiente como parte de гта política determinada. En e l сггг-
3o de l o s últimos años se ha l l e v a d o a cabo un cambio fvmdamental de es t a 
política. Antes, l a protección d e l medio ambiente consistía únicamente en 
l a inteirvención en casos de гlrgencia. Hoy día, disponemos de medidas , 
p l a n i f i c a d a s a l a r g o plazo perfectamente adaptadas a l sistema s o c i a l y 
económico l i b e r a l de l a República Federal de Alemania. Estas medidas 
prevén e l paso de l a protección def e n s i v a d e l medio ambiente a una v a s t a 
política p r e v e n t i v a d e l mismo. Los c r i t e r i o s de e s t a política ambiental 
son l o s s i g u i e n t e s s 
- Protección de l a dignidad d e l hombre, que está amenazada cuando su 

salud y su b i e n e s t a r se encuentran en p e l i g r o , ya sea en l a a c t u a l i d a d 
o en e l f u t u r o ; 

- Conservación d e l medio ambiente t a l como e l hombre l o n e c e s i t a para su 
salud y para una e x i s t e n c i a digna; 

- Protección de l a t i e r r a , e l a i r e , e l agua, l a f l o r a y l a fauna co n t r a 
l o s e fectos p e r j u d i c i a l e s de l a intervención humana; 

- Eliminación de l a s consecuencias p e r j u d i c i a l e s de l a intervención 
humana; ' 
Conservación de materias primas y recursos minerales, así como a i r e 
l i m p i o y agua dulce para l a s generaciones a c t u a l e s y f u t u r a s . 

Este nuevo p l a n se ha aplicado a l o s s i g u i e n t e s o b j e t i v o s e s e n c i a l e s d e l 
programa sobre e l medio ambiente presentado por e l Gobierno Fe d e r a l 
en 1971 y adoptado por todos l o s p a r t i d o s d e l VI Parlamento alemán: 
aa) Planificación a larg o plazo en materia de medio ambiente, sobre todo 

mediante: 
e l e stablecimiento de гша legislación sobre e l medio ambiente que 
considere l a protección y e l d e s a r r o l l o de l o s fundamentos de l a 
natгlraleza como гша de l a s tareas p r i o r i t a r i a s entre l a s medidas 
de previsión adoptadas por e l Estado y qué sea objeto de l a s 
modificaciones oportunas paralelamente a l o s progresos de l a c i e n ­
c i a y de l a técnica; 

- una orientación e f i c a z p r e v i a a todas l a s d e c i s i o n e s l e g i s l a t i v a s , 
a d m i n i s t r a t i v a s y jurídicas importantes acerca d e l medio ambiente, 
a f i n de tener en cuenta l o s últimos progresos científicos y 
técnicos; 

- l a integración de l a protección d e l medio ambiente en todas l a s 
medidas de l a política e s t r u c t u r a l y de l a ordenación d e l 
t e r r i t o r i o ; 
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bb) Habilitación de una técnica no contaminante; 
l a evolución técnica debe tener en cuenta l a s repercusiones sobre 
e l medio ambiente; 
l a s d e c i s i o n e s de l o s poderes públicos y de l a economía deberán 
tomar en consideración l o s c r i t e r i o s r e l a t i v o s a l medio ambiente; 

ce) Promoción e intensificación de l a toma de c o n c i e n c i a de todas l a s 
capas s o c i a l e s en materia ds medio ambiente mediante; 
- l a inclusión do temas sobre l a pla,nificaoión y l a protección d e l 

medio ambiente en l o s programas de enseñanza y de formaoión; 
e l fomento de i n i c i a t i v a s de grupos con e l f i n do s e n s i b i l i z a r a 
l a población acerca de l o s pioblema.s ambientales. 

E l programa sobre e l medio ambiente d e l Gobierno F e d e r a l se ha completado 
actualmente mediante un nuevo programa de acción y de temas de interés. 
Se han adoptado ya o esta'n en estudio proyectes de l e y m u j .importantes 
que t i e n e n por objeto l l e v a r a l a práctica e l programa sobre e l medio 
ambiente de 1 9 7 1 ° 

La 30S- l e y sobre l a modificación de l a Ley Fundamental (art., 7 4 ) , de 12 
de a b r i l de 1 9 7 2 , ha. e s t a b l e c i d o l a competencia jurídica de l a Federación 
en la, e s f e r a d e l mantenimiento de l a pureza d e l a i r e , de l a lucha c o n t r a 
e l r u i d o y de l a eliminación de re s i d u o s . 
La l e y sobre l a protección co n t r a e l r u i d o de l o s a-'dones, de fecha 30 de 
marzo de 1 9 7 1j prevé l a determinación mediante ordenanza de zonas de 
protección para unos 50 aeropuertos c i v i l e s y m i l i t a r e s , l a prohibición 
de c o n s t r u i r en casos específicos y l a indemnización por cier-*:as medidas 
de a i s l a m i e n t o fónico adoptada.s en l a s zonas de protección, a,3Í como e l 
perfeccionamiento de l a legislación sobre l a lucha c o n t r a e l r u i d o de l o s 
aviones en su or i g e n . 
Con e l f i n de proteger a l a población cont r a l a s consecuencias de l a s 
combinaciones de plomo contenidas en l a g a s o l i n a , se ha dictado una l e y 
que l i m i t a e l contenido de plomo en l a g a s o l i n a para motores a 0 , 4 0 g / l a 
p a r t i r d e l l ^ de enero de 1972 y a 0 , 1 5 - g / l a p a r t i r d e l l ^ de enero 
de 1 9 7 6 , 

La l e y sobre l a eliminación de residuos., de 7 de j u n i o de 1972- r e g u l a por 
primera vez en l a República F e d e r a l de Alemania L a economía de l o s r e s i ­
duos según e l p r i n c i p i o de la, eliminación i n o f e n s i v a de resid.ios s i n 
comprometer l a salud d e l hombre y de l o s animales y s i n peligx'o de conta­
minación de l o s alimentos, l o s f o r r a j e s y l a s aguas. Una, ley qv.e modi­
f i q u e l a l e y sobre l a eliminación de residuos debe colmar l a s lagunas 
observadas desde l a entrada en v i g o r de l a primera l e y e l 1 1 de j u n i o 
de 1 9 7 2 , Las enmiendas propuestas por e l Gobierno ^^ederal t i e n d en sobre 
todo a que se efectúe un c o n t r o l más rigiaroso de l o s residu-^s p e l i g r o s o s . 
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La l e y f e d e r a l sobre l a protección cont r a l a s perturbaciones, de 15 de 
marzo de 1 9 7 4 , c o n s t i t u y e una amplia reforma de l a legislación sobre e l 
mantenimiento de l a pureza d e l a i r e y l a lucha c o n t r a e l r u i d o , con 
efecto s en e l plano f e d e r a l . La l e y debe proteger a l hombre, a l o s 
animales, a l a s p l a n t a s , y a l o s bienes m a t e r i a l e s c o n t r a l a s impurezas 
d e l a i r e , e l r u i d o , l a s t r e p i d a c i o n e s , l a l u z , e l c a l o r , l o s rayos y 
o t r a s i n f l u e n c i a s análogas d e l medio ambiente que pueden suponer un 
p e l i g r o , un inconveniente o una m o l e s t i a c o n s i d e r a b l e . E s t a l e y comprende, 
además, d i s p o s i c i o n e s r e l a t i v a s a c i e r t o s productos y materias, así como 
a. l a s zonas que deben ser objeto de protección. Para dar plena e f i c a c i a 
a e s t a l e y se ha p r e v i s t o l a promulgación de ordenanzas y reglamentos 
a d m i n i s t r a t i v o s generales de aplicación. 

c) Las ley e s y medidas antedichas que impiden l a s emisiones y l a contamina­
ción de l a s aguas, e v i t a n o eliminan l o s residuos p e l i g r o s . y g a r a n t i z a n 
l a utilización económica de productos básicos y materias primas v i t a l e s 
sólo podrán adoptarse y a p l i c a r s e Í 

s i l a c i e n c i a f a c i l i t a informaciones s u f i c i e n t e s sobre l o s límites de 
carga de l o s ecosistemas y d e l hombre, y s i l o s efectos de l a s i n t e r ­
venciones pueden a p r e c i a r s e en su j u s t o v a l o r ; 
s i se dispone de técnicas e f i c a c e s y económicamente v i a b l e s para e v i t a r , 
e l i m i n a r y c o n t r o l a r l a s cargas impuestas a l medio ambiente; 
s i se a r t i c u l a n nuevos sistemas de información, de planificación y de 
c o n t r o l que peiraitan prever una garantía a l a r g o plazo y гш mejor 
entendimiento d e l medio ambiente. 

La investigación y e l d e s a r r o l l o pueden f a c i l i t a r l a s bases científicas 
y técnicas necesarias para l a realización de l o s o b j e t i v o s de l a política 
ambiental; con e l f i n de s a t i s f a c e r l a s exigencias d e l programa sobre e l 
medio ambiente d e l Gobierno Ped.eral se han i n i c i a d o prcyectos de i n v e s t i ­
gación y d e s a r r o l l o en l a s d i s t i n t a s e sferas de p a r t i c u l a r interés. 
E l Gobierno F e d e r a l dispone además de гш grupo de consejeros competentes 
desde l a organización d e l Comité de Expertos en cuestiones d e l medio. 
Forman parte d e l mismo 12 hombres de c i e n c i a de reconocida competencia en 
d i f e r e n t e s sectores e s p e c i a l i z a d o s d e l medio ambiente. La p r i n c i p a l 
a c t i v i d a d de este Comité c o n s i " t e en e l establecj'.liento de balances eco­
lógicos. Hasta ahora ha redac-oado t r e s informes: sobre e l automóvil y e l 
medio ambiente, l a eliminación de l a s aguas r e s i d u a l e s y e l primer informe 
e s p e c i a l i z a d o sobre e l medio ambiente en 1 9 7 4 . 

E l sistema de' información sobre l a planificación d e l medio ambiente es гша 
base importante para abordar con c r i t e r i o s científicos l o s problemas 
ambientales. E l Gobierno Federal y otros usuarios autorizados tendrán l a 
p o s i b i l i d a d de determinar inmediatamente l a fuente de l a que podrán 
obtener l a s informaciones necesarias sobre todas l a s cuestiones r e f e r e n t e s 
a l medio ambiente, así como l a manera de c o n s e g u i r l a s . Con este sistema 
de información, l a República Fed e r a l de Alemania participará también en 
sistemas de información i n t e r n a c i o n a l e s adecuados, en p a r t i c u l a r e l sistema 
p r e v i s t o por l a s Haciones Unidas. 
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d) E l aumento necesario de l a producción energética n a c i o n a l a p a r t i r d e l 
carbón va a hacer s u b i r aún más la. contaminación, ya que l a combustión 
l i b e r a óxidos de azufre y oti-os elementos contarainantes. 
Para p r o d u c i r una energía no contaminante en condiciones económicas se 
están elaborando nuevas técnicas y se construyen i n s t a l a c i o n e s experimen­
t a l e s para d e s u l f u r a r l o s combustibles o e v i t a r l a emanación de óxidos 
de a z u f r e . Mediante e l empleo de nuevos sistemas de enfriamiento ( t o r r e s 
de enfriamiento en seco) se reducirá e l c a l o r desprendido por l a s c e n t r a ­
l e s eléctricas, que se u t i l i z a r a ' , de ser p o s i b l e , para calefacción. 
La utilización cad-a vez más frecuente de c e n t r a l e s nucleares disminuye 
l a contaminación atmosférica pero exige una protección r e f o r z a d a c o n t r a 
l a s emanaciones r a d i a c t i v a s . Se procede a^ctualmente a l d e s a r r o l l o de 
procedimientos destinados a r e d u c i r l a s a l i d a de materias rs.diactiyas 
de l a s insta,laciones nucleares. 

e) Otras tareas e s e n c i a l e s de l a protección d.el hombre contra l a s i n f l u e n ­
c i a s nefastas de l a s nueva^s técnicas y de l a c r e c i e n t e industrialización 
son l a protección, l a salva,guardia y l a conservación d e l p a i s a j e , de l a s 
plant a s y de l o s animales, d e l rendimiento y de l a capacidad de e x p l o t a ­
ción d e l suelo, e l perfeccionamiento de técnicas de producción agrícola 
no contaminantes y l a disminución de l o s daños ca.usadcs a l medio ambiente 
por l o s productos f i t o s a n i t a r i o s . Por ejemplo, se fomenta l a elabora­
ción metódica de procedimientos de detección y de pruebas de t o x i c i d a d , 
así como e l c o n t r o l de l o s efectos cancerígenos o genéticos de l o s 
productos químicos. Se t r a t a de determinar l o s efectos de estos productos 
a f i n de poder tomar, en su debido tiempo, l a s precauciones n e c e s a r i a s , 
por ejemplo contra l o s efectos nocivos de l o s productos para l a v a r l a 
v a j i l l a o l o s productos f i t o s a n i t a r i o s . La n a t u r a l e z a y e l p a i s a j e , en 
l a medida en que co n s t i t u y e n e l fundamento v i t a l de l a c o e x i s t e n c i a 
humana, no están l i m i t a d o s por la,s f r o n t e r a s n a c i o n a l e s . E l Gobierno 
Fe d e r a l ha f a c i l i t a d o t r a b a j o s sobre e l análisis de e s t r u c t u r a s y de modos 
de funcionamiento de sistemas ecológicos bajo e l aspecto de l a s i n f l u e n ­
c i a s negativas de l a técnica destinados a l programa intergubernamental de 
l a s Naciones unidas sobre e l hombre y l a b i o s f e r a . 

I I I . La investigación para e l mejoramiento de l a s condiciones de v i d a d e l hombre, 
que se ha l l e v a d o a cabo y se ha fomentado en e l plano feder-al y en e l de l o s 
Laender, t i e n e por objeto e v i t a r l a s i n f l u e n c i a s negativas de l a investigación y 
de l d e s a r r o l l o técnico en l o s derechos c i v i l e s y políticos d_el hombre. Los p r i n c i ­
p i o s r e c t o r e s de l a política de investigación d e l Gobierno Federal se han basado en 
una respuesta de éste a una importante intervención hecha en e l Parlamento (docu­
mento d e l Parlamento 7/1279, de fecha 23 de noviembre de I 9 7 5 ) . De e s t a respuesta 
se desprende que en l a Eepiíblica Federal de Alemania se ha reconocido él p e l i g r o 
que podría suponer la, p o s i b l e utilización abusiva de l o s descubrimientos cientí­
f i c o s y de sus apli<^aniones para c i e r t o s derechos fundamentales. Con e l f i n de 
e v i t a r o r i e n t a c i o n e s errónea.s en ese se c t o r , para b i e n de todos este a,specto d e l 
progreso científico y técnico está, sujeto a c o n t r o l e s continuos en l a República 
Federal de Alemania. 
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ЕЕРТЗБЫСА SOCIALISTA SOVIETA БЕ BIELOERÜSIA 

[ O r i g i n a l : EUSO] 
^21 de. j u l i o de 1 9 7 5 ] 

A j u i c i o de "̂ a RSS de B i e l o r r u s i a , 1я t a r e a de l a s Nac'ones Unidas por l o que se 
r e f i e r e a l progreso científico y tecnologrco debe c o n s i s t i r en formular p r i n c i p i o s y 
normas básicas que r i j a n l a utilización de l o s descubrimientos científicos y tecno­
lógicos con l a s o l a f i n a l i d a d de c o n s o l i d a r l a paz y l a seguridad i n t e r n a c i o n a l y 
l o g r a r e l d e s a r r o l l o económico y s o c i a l de l o s pueblos y e l respeto de l o s derechos 
y l i b e r t a d e s d e l hombre. 

La f i n a i l i d a d d e l documento c l a r o y p r e c i s o , presentado por c i e r t o número de 
países a l a Tercera Comisión de l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas en su 
vigésimo noveno período de sesiones -esto es: e l proyecto de Declaración sobre l a 
utilización d e l progreso científico y tecnológico en interés de l a paz y b e n e f i c i o 
de l a humanidad" es c o n t r i b u i r a l cumplimiento de esta t a r e a de l a s Naciones Unidas. 
E l documento recoge toda l a gama de cuestiones importantes r e l a c i o n a d a s con e l 
d e s a r r o l l o de l o s derechos humanos y l i b e r t a d e s fundamentales en e l contexto de l o s 
progresos científicos y tecnológicos. En e l momento presente, en que l o s l o g r o s de 
l a c i e n c i a y l a tecnología repercuten cada vez más en todas l a s e s f e r a s de l a v i d a 
humana, l a RSS de B i e l o r r u s i a estima que e x i s t e una necesidad uxgente de el a b o r a r 
vn.documento -específico de este género, que, basándose en e l reconocimiento d e l hecho-
i n d i s c u t i b l e de que l o s progresos científicos y tecnológicos con s t i t u y e n uno de l o s 
f a c t o r e s más importantes en e l d e s a r r o l l o de l a sociedad humana, ponga de r e l i e v e 
l o s problemas de v i t a l importancia que plantean l o s efectos de esos progresos en e l 
destino d e l mundo y de l a humanidad y en e l respeto de l o s derechos y l i b e r t a d e s 
fimdamentales d e l hombre. 

E l proyecto de Declaración señala de manera convincente tanto l o s enormes bene­
f i c i o s que pueden aportar a l a humanidad l o s progresos científicos y tecnológicos 
s i se u t i l i z a n de^ manera adecuaba, como l a s consecuencias nega-tivas que pueden 
d e r i v a r s e de l o s mismos s i se u t i l i z a n para i n t e n s i f i c a r l a c a r r e r a de armamentos 
y p e r f e c c i o n a r armas t e r r i b l e s de destrucción para desencadenar guerras a g r e s i v a s , 
sofocar l o s movi.?-ientos de liberación na<"ional y p r i v a r a l o s pueblos de sus dere­
chos fundamentales, o en detrimento de l u s derechos y l i b e u a d e s d e l hombre. Eaeron 
precisamente esas consecuencias d e l uso de l o s l o g r o s de l a c i e n c i a y l a tecnología 
"Conseouencias que serían desastrosas para toda l a humanidad- l a s que señaló a - l a 
atención do l a opinión piíblica mundial e l S e c r e t a r i o General, d e l Comité C e n t r a l d e l 
P a r t i d o Gomimista de l a Unión Soviética, L, I , Ereshnev, cuando, e l 1 3 de j u n i o 
de 1 9 7 5 , en una, reunión, préélectoral de l o s votantes d e l d i s t r i t o de Baumann en 
Moscú, d i j o : "La c i e n c i a y l a tecnología han alcanzado actualmente un n i v e l t a l 
que e x i s t e гт grave p e l i g r o de que pueda f a b r i c a r s e u n arma más t e r r i b l e агш que 
l a s armas nucleares. La sabidircía y l a c o n c i e n c i a de l a hxamanidad exigen que se 
levante гша b a r r e r a insuperable que impida l a aparición de u n arma semejante". A 
este respecto se ha propuesto que l o s Estados, y sobre todo l a s grandes Potencias, • 
сопс1ггуап un acuerdo sobre l a prohibición d e l d e s a r r o l l o de nuevos t i p o s de armas 
de destrucción masiva y de nuevos sistemas de armas de esas características. . 
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En e l proyecto de Declaración se describe apropiadamente e l empleo de l o s 
progresos científicos y tecnológicos para esos f i n e s , no sólo como ima patente 
violación de l a Carta ds l a s Naciones Unidas y de l o s p r i n c i p i o s d e l derecho i n t e r ­
n a c i o n a l , sino como una, a,berra,cidn i n a d m i s i b l e de l o s propósitos que deben o r i e n t a r 
e l progreso científico y tecnológico y su aplicación en b e n e f i c i o de l a htunanidad. 

En e l amplio análisis de l o s problemas fundamentales contenido en e l proyecto de 
Declaración sobre l a utilización d e l progreso científico y tecnológico en interés 
de l a paz y b e n e f i c i o de la, humanidad se establecen l a s medidas básicas que habrán 
de adoptar l o s Estados con objeto de gairantizar que l o s l o g r o s de l a c i e n c i a y la, 
tecnología se pondrán a l s e r v i c i o de l a paz y d e l b i e n e s t a r de l a humanidad. A 
j u i c i o de l a RSS de B i e l o r r u s i a , e l llamamiento contenido en e l proyecto de Decl a r a ­
ción en e l sentid-O de que todos l o s Estados deben promover l a cooperación i n t e r n a ­
c i o n a l con e l f i n de g a r a n t i z a r que l o s r e s u l t a d o s d e l progreso científico y tecno­
lógico se utilizarán para resolver- l o s problemas v i t a l e s de nuestro tiempo, r e v i s t e 
l a máxima urgencia y r e f l e j a e l interés de ajnplios sectores de l a población de 
di v e r s a s partes d e l mund.o. 

También son muy importantes l a s cláusulas d e l proyecto de Declaración en l a s 
que se propone que l o s Estados adopten l a s medidas oportunas a f i n de asegurarse . 
de que l o s progresos científicos y tecnológicos contribuyen a l a realización más 
plena p o s i b l e de l o s derechos humanos y de l a s l i b e r t a d e s fundamentales, s i n d i s ­
criminación alguna por motivos de r a z a , sexo, idioma o creencias r e l i g i o s a s . " E l 
documento i n s i s t e especialmente en l a necesidad de que todos l o s Estados adopten 
medidas e f i c a c e s , i n c l u s o de orden l e g i s l a t i v o , con objeto de a l c a n z a r esos f i n e s . 

La RSS de B i e l o r r u s i a estima que e l proyecto de Declaración es. un documento de 
gran trascendencia, que se a j u s t a enteramente a l o s p r i n c i p i o s fundamentales enun­
ciados en l a Carta de l a s Naciones Unidas, en l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos 
Humanos y én l o s Pactos I n t e r n a c i o n a l e s de Derechos Humanos, y r e f l e j a l a presente 
política i n t e r n a c i o n a l . Constituye una sólida base para una consideración más -
amplia de todos l o s aspectos d e l problema de l a realización de l o s derechos.humanos 
en e l contexto de l o s progresos científicos y tecnológicos. La adopción de este 
documento será un paso importante en l o s esfuerzos para promover l a consolidación 
y realización de l o s derechos humanos y de l a s l i b e r t a d e s fundamentales. 

Por todas es as razones, l a RSS do Б . e l o r r u s i a considera que e l proyecto de 
Declaración sobre l a utilización d e l progreso científico y tecnológico en interés 
de l a paz y b e n e f i c i o de l a h-'OBianidad. deberá ser tratado con carácter p r i o r i t a r i o 
cuando se examine e l tema de l o s derechos humanos y l o s progresos científicos y , 
tecnológicos en e l curso d e l trigésimo período de sesiones de l a Asamblea General 
de l a s Naciones Unidas. 

Por l o que respecta a l a s propuestas de enmienda presentadas a l a Tercera 
Comisión cuando examinó e l projí-ecto de Declaración durante e l vigésimo noveno período 
de sesiones de l a Asamblea General de l a s Naciones Unidas, l a RSS de B i e l o r r u s i a 
estima que difícilmente podría d e c i r s e que contribuyen a l mejoramiento d e l t e x t o . 
Para l a RSS de B i e l o r r u s i a , e l proyecto de Declaración es totalmente aceptable en 
l a forma en que fue presentado a l a Asamblea General en su último período de sesiones. 
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SUECIA 

LOrig i n a l s INGLES; 
[5 de agosto de 1975] 

Suecia cuenta con una legislación bastante avanzada para proteger l a i n t e g r i ­
dad de l o s seres humanos en d i f e r e n t e s e s f e r a s . La nueva ъеу de datos, que entró 
en v i g o r e l l ^ de j u l i o de I974, t i e n e por objeto proteger l o s derechos humanos 
contr a e l empleo d.e l a técnica de tratamiento de datos, iihora b i e n , como e l derecho 
a l a i n t e g r i d a d de l a persona no puede ser absoluto en l a sociedad, l a protección 
p r e v i s t a en- esa Ley se ha l i m i t a d o a impedir l a s v i o l a c i o n e s "impropias" de l a 
i n t e g r i d a d de l a persona. Una ju n t a de inspección de datos, nombrada especialmente, 
supervisa e l cumplimiento de l a Ley. 

La Ley de datos sueca es e l primer ejemplo de legislación sobre e l almacena­
miento de información personal en "bancos de datos" públicos o priva^dos. Aunque es 
muy completa, l e f a l t a n todavía v a r i a s d e f i n i c i o n e s : por ejemplo, l a expresión 
" i n t e g r i d a d de l a persona" ha resul t a d o t a n difícil de d e f i n i r como l a pa l a b r a 
"impropias". 

Con todo, se consideró conveniente promulgar l a Ley y esperar a que l a Junta 
de Inspección de Datos, g r a c i a s a su l a b o r c o t i d i a n a , consiga r e s o l v e r l o s d i v e r s o s 
problemas que plantean l a s d e f i n i c i o n e s . E l propósito que se persigue es i r adap­
tando gradualmente l a legislación a l a evolución técnica, habida, cuenta de l a 
ex p e r i e n c i a que vaya adquiriendo l a Junta. Como l a técnica de tratamiento de datos 
sigue perfeccionándose, es de prever que aírente su importancia y que r e v i s t a n también 
mayor graved.ad l a s consecuencias d e l uso indebido que pueda hacerse de esa técnica. 
Esto-ha subrayado l a importancia de d i c t a r s i n tardanza l a legislación p e r t i n e n t e . 
En este contexto se recordará que l a técnica de tratamiento de datos es, y seguirá 
siendo, una ayuda conveniente para r e s o l v e r d i v e r s o s problemas. A l mismo tiempo 
puede l l e g a r a c o n s t i t u i r гта grave amenaza a l a i n t e g r i d a d de l o s seres hiimanos. 
Cada persona no t i e n e todavía l a p o s i b i l i d a d de emplear y c o n t r o l a r l a técnica de 
tratamiento de datos. 

Por e l l o es importante que l a información sobre esa técnica, y e l acceso a e l l a , 
no se r e s t r i n j a a un niímero l i m i t a d o de personas sino que ce difunda más amplia­
mente en l a sociedad. 

Los problemas r e l a t i v o s a l o s datos y a l a i n t e g r i d a d no t i e n e n sólo alcance 
n a c i o n a l . En Eirropa se está desarrollando rápidamente гша red de сотгт1сас1опез 
y e x i s t e constantemente гша importante c o r r i e n t e de información de l o s bancos de 
datos de гш determinado país a l o s de ot r o país o continente por conducto de l o s 
cables telefónicos y, de l o s satélites. Por e l l o es necesario que se c o n c i e r t e n 
acuerdos internaciona,les en esta e s f e r a . 
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A Suecia l e preocupa también e l problema de l a legislación destinada a proteger 
a l a s personas c o n t r a e l uso indebido de l a escucha de conversaciones. Ya en I97O 
un comité gubernamental e s p e c i a l presentó un informe sobre l a protección cont r a ese 
t i p o de escucha. Este año, e l Gobierno, sobre l a base de ese informe, ha propuesto 
a l Riksdag que se prevean penas con t r a l a captación ilícita de conversaciones en 
l a que se u t i l i c e n d i f e r e n t e s medios técnicos. En este contexto, se entenderá 
por "captación ilícita" l a escucha s e c r e t a de conversaciones sostenidas por o t r a s 
personas o de negociaciones en la.s cuales e l que comete l a violación no es parte 
o en l a s que ha estado presente s i n l a debida autorización. Además, l a instalación 
ilícita de equipo técnico para l a escucha, o grabación ilícita.s de conversaciones 
será considerada como un d e l i t o con a.rreglo a. l a propuesta d e l Gobierno a. que se 
hace r e f e r e n c i a más a r r i b a . También se ha propuesto una s e r i e de enmiendas a l a 
legislación para aumentar l a protección de l a s personas contra e l uso indebido de 
equipo técnico, en p a r t i c u l a r sobre e l derecho a p e r c i b i r una indemnización cuando 
una persona r e s u l t e p erjudicada a consecuencia de l a captación ilícita de conver­
saciones ( l a Ley de daños y p e r j u i c i o s ) y sobre l a necesidad de obtener un permiso 
e s p e c i a l para poseer y hacer funcionar transmisores de r a d i o o equipo equivalente. 

E l Comité de Protección de l a I n t e g r i d a d de l a Persona anteriormente c i t a d o ha 
publicado también un informe sobre l a fotografía y l a v i d a p r i v a d a . En su informe, 
e l Comité destaca l a importancia de l a protección jurídica d e l derecho a l a v i d a 
privada cuando se u t i l i c e n cámaras fotográficas u otro equipo de l e c t u r a óptica, 
por ejemplo cámaras de televisión. Se ha propuesto asimismo que se modifique e l 
Código Penal para que comprenda también l o s d e l i t o s de fotografía ilícita y de 
fotografía indecorosa. 

Por último, debe señalarse que, a j u i c i o d e l Gobierno sueco, l a s Naciones 
Unidas deben mantener constantemente en estudio l o s efectos sobre l a condición 
humana d e l perfeccionamiento de l a técnica d e l tratamiento de datos. De ese modo 
sería p o s i b l e u t i l i z a r l o s efectos p o s i t i v o s de l o s progresos técnicos y adaptarlos 
a l a s necesidades de l a humanidad. 




